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O aumento da complexidade e custos no desenvolvimento tecnológico aliado a 
alterações nas leis relacionadas aos direitos de propriedade intelectual levam à 
formação de alianças estratégicas entre universidades, centros de pesquisas e 
indústria para pesquisa e desenvolvimento e consequente geração de 
inovações protegidas por patentes. A busca de parcerias para a formação 
destas alianças não ocorre somente dentro do país, ultrapassa as barreiras 
geográficas e vai atrás dos recursos necessários para a realização da pesquisa 
em qualquer parte do mundo. Neste contexto, estudos que tragam maior 
clareza sobre como ocorre este desenvolvimento em cooperações 
internacionais gerando inovações patenteáveis se mostram necessários. Nesse 
sentido, este estudo tem como objetivo trazer fatores que influenciam o 
desenvolvimento tecnológico quando ocorrem parcerias entre instituições 
científicas e tecnológicas brasileiras e universidades e institutos de pesquisa 
estrangeiros. Para isso é apresentada uma revisão teórica sobre alianças 
estratégicas em inovação, cooperação universidade-empresa (com uma 
revisão sobre barreiras, facilitadores e motivadores que agem sobre a 
cooperação) e patentes em cooperação. Estudos de casos múltiplos em três 
alianças entre instituições do Estado de São Paulo e estrangeiras na área 
farmacêutica e de biotecnologia que resultaram em pedidos de patente são 
utilizados para explorar os mecanismos de colaboração, barreiras, facilitadores 
e motivadores que estiveram envolvidos em tais casos, e também identificar 
como seu deu a troca de conhecimento entre as partes. O estudo mostra que o 
desenvolvimento tecnológico internacional apresenta particularidades não 
identificadas em estudos locais como diferenças culturais em relação ao 
patenteamento de invenções e a importância da participação efetiva do núcleo 
de inovação tecnológica brasileiro para facilitar o fechamento do contrato 
internacional. Desta forma, este estudo buscou trazer sua contribuição sobre o 
tema, tanto na parte teórica expondo fatores que influenciam esta parceria 
quanto na prática, embasando futuros desenvolvimentos em parcerias 
internacionais que resultem na submissão de novas patentes. 
Palavras-chave: patentes, inovação tecnológica, aliança estratégica, patentes 
em cooperação  
ABSTRACT 
 
Technological development raising costs, new developments complexity, 
changes on intellectual property rights laws drive the formation of strategic 
alliances between universities, research centres and industry in research and 
development area and patentable innovation creation. Alliances partnership 
occur not only within the country but also with partners abroad, search for 
resources go beyond the geographic barriers, reaching labs around the world 
where the resources are available. In this context there is a need to better 
understand the patented innovation development process under international 
cooperation agreements. This study aims to discuss the factors that influence 
the technological development under partnership among Brazilian and foreign 
universities and research centres. A theoretical review on strategic alliances for 
innovation and university-industry collaboration is presented, with a revision on 
the cooperation and patent generation barriers, facilitators and motivations. A 
multiple case study on three alliances in the pharmaceutical and 
biotechnological area which resulted on patent submission is followed to 
explore the collaboration mechanisms, barriers, facilitators and motivations. 
This study presents some particularities only available on international 
technological development, not identified in studies involving local partners, like 
cultural differences related to willingness to patent and the local university 
technological innovation centre support to manage international agreements. 
Therefore this study aims to bring new contributions on the university-industry 
relation topic, on the theoretical side exposing factors influencing the 
partnership, on the practical side bringing news on future developments 
involving international partnerships involving international partnerships. 
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O desenvolvimento de novos medicamentos na indústria farmacêutica e de 
biotecnologia tem apresentado custos e complexidades crescentes. Este processo 
envolve diferentes atores com competências complementares, atores estes que se 
relacionam, competem, cooperam em ambiente caracterizado por forte assimetria de 
informações entre os participantes (DIMASI; GRABOWSKI, 2007; MCKELVEY; 
ORSENIGO; PAMMOLLI, 2004). 
Neste cenário em que competem desde grandes corporações a novas 
empresas de biotecnologia, a pesquisa universitária assume papel de destaque na 
pesquisa básica por novas moléculas. A alta regulamentação e controle do setor, 
alinhado ao uso das patentes, ao sistema nacional de saúde que se encontra 
inserido e a demanda constituem-se em elementos críticos no processo de inovação 
do setor (MALERBA, 2004). 
Mudanças nas leis relacionadas aos direitos de propriedade intelectual nas 
últimas décadas motivaram a formação de parcerias entre universidades e institutos 
de pesquisa com outras instituições para o desenvolvimento de inovações. As áreas 
farmacêutica e de biotecnologia utilizam estas parcerias formadas para aquisição de 
conhecimento e transferência de tecnologia do meio acadêmico (FABRIZIO, 2006; 
MATIAS-PEREIRA, 2011). 
Com isso, o número de patentes geradas por meio do trabalho conjunto 
apresentam tendência de alta em relação às submissões sem parceria (DE CARLI, 
2015; HAGEDOORN, 2003), algo que pode ser um reflexo de tais alterações e 
formações de tais parcerias. 
O trabalho em conjunto na área de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para 
desenvolvimento destas patentes se configura como uma aliança estratégica 
baseada em contrato. Esta aliança se caracteriza pela junção de dois ou mais 
parceiros  organizados em busca de um objetivo comum em um período de tempo 
determinado, com resultados compartilhados entre as partes envolvidas (YOSHINO; 
RANGAN, 1995). 
Modelos para entendimento sobre o funcionamento da aliança entre 
universidade, empresa e governo foram propostos por diversos autores se 
destacando o Triângulo de Sabato que dá destaque ao papel de liderança do 
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governo nesta relação e a dificuldade de comunicação direta entre empresas e 
universidades (SABATO; BOTANA, 1975) e o modelo da Hélice Tríplice na qual a 
universidade adquire papel de destaque nesta relação na economia baseada no 
conhecimento, ao constituir-se de fonte de inovações para a sociedade 
(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000). 
A transferência de conhecimento entre os parceiros pode ser analisada 
sobre distintas perspectivas, como por qual canal de comunicação a transferência 
ocorre (ROGERS; TAKEGAMI; YIN, 2001), qual procedimento de coordenação na 
relação de parceria é adotado ou mesmo qual o nível de envolvimento houve entre 
os parceiros para que ocorra a troca de conhecimentos (BONACCORSI; 
PICCALUGA, 1994). 
A formação da parceria é influenciada por barreiras, motivadores e 
facilitadores que agem sobre a aliança entre as universidades e empresas 
(BONACCORSI; PICCALUGA, 1994). 
Barreiras como tempos distintos para produção de resultado na pesquisa 
acadêmica e na pesquisa aplicada na empresa, preconceitos existentes em ambos 
lados sobre outros, falta de divulgação sobre o que se produz na universidade ou o 
que as empresas necessitam são encontradas nos diversos estudos sobre o tema 
(CLOSS; FERREIRA, 2012; NOVELI; SEGATTO, 2012). 
Motivadores levam empresas e universidades a buscar parcerias entre si, 
pois possibilitam redução de risco e custo, busca por atualização tecnológica e 
aquisições de conhecimentos mais práticos fora da academia (ALVES; PIMENTA-
BUENO, 2014; NOVELI; SEGATTO, 2012; TECCHIO; MELO; NUNES; TOSTA , 
2013). 
Além de barreiras e motivadores, existem fatores que facilitam o processo de 
cooperação como, por exemplo, o apoio em fundações universitárias para a 
realização da parceria, provendo maior agilidade ao processo, a organização de 
eventos e encontros para criar um vínculo entre o pesquisador e as empresas e 
aumentar a relação de confiança (CLOSS; FERREIRA, 2012; TECCHIO et al., 2013). 
A partir desses aspectos, por meio de pesquisa exploratória baseada em 
casos múltiplos, este estudo busca trazer novas informações sobre parcerias entre 
Instituições Cientificas e Tecnológicas (ICT) brasileiras e institutos de pesquisa ou 
universidades estrangeiras sem representação no Brasil, na geração de inovações 
no segmento farmacêutico e de biotecnologia. 
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Para isso são identificadas as patentes nas áreas farmacêuticas e de 
biotecnologia geradas em conjunto. Definiu-se estas áreas por estudos mostrarem 
que são as que mais utilizam das patentes em cooperação em relação às demais 
(HAGEDOORN, 2003). Por meio de levantamento de dados com abordagem 
qualitativa, busca-se entender como ocorre a seleção do parceiro, quais barreiras, 
motivadores e facilitadores da cooperação na geração das patentes, identificar o 
porquê de patentear a invenção e como foram definidos os direitos sobre as 
patentes, tanto do ponto de vista da ICT quanto da instituição internacional, e 
também sobre como ocorreu a transferência de conhecimento e recursos entre as 
partes. 
Com base no exposto, a seguir são apresentados o problema de pesquisa, 
os objetivos gerais e específicos, além das justificativas teórico e prática 
consideradas para o desenvolvimento deste estudo. 
 
 
1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
 
 
O problema a ser pesquisado é definido da seguinte forma: 
 
Como ocorre a cooperação entre Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICT) brasileiras e instituições de pesquisa e universidades 




1.2   OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
 
1.2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Analisar como ocorre a cooperação entre Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICT) brasileiras e instituições de pesquisa e universidades 
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estrangeiras na geração de patentes farmacêuticas e de biotecnologia por meio das 
patentes geradas em co-titularidade. 
 
 
1.2.2   OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Caracterizar a produção de patentes das ICT do Estado de São Paulo em 
cooperação com instituições estrangeiras no segmento farmacêutico e de 
biotecnologia nos últimos 10 anos por meio da base Thomson Innovation; 
 Identificar como foram selecionados os parceiros tecnológicos; 
 Relacionar os motivadores, facilitadores e barreiras no processo colaborativo 
para o desenvolvimento da patente; 
 Analisar fatores que levaram ao patenteamento na pesquisa entre a ICT e a 
instituição estrangeira; 
 Identificar como foram definidos os direitos sobre as patentes na parceria; 




1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
 
 
O problema de pesquisa é, segundo Gil (2008), “relevante em termos 
científicos à medida que conduz à obtenção de novos conhecimentos”. Para isso, o 
pesquisador deve fazer um levantamento bibliográfico para encontrar a lacuna de 
conhecimento que o estudo preenche. Por isso, a relevância prática do estudo está 
relacionada aos benefícios que o estudo traz ao responder à pergunta de pesquisa. 






1.3.1 JUSTIFICATIVA TEÓRICA 
 
 
A busca por estudos que visam compreender como ocorre a cooperação 
entre ICT brasileiras com institutos de pesquisa e universidades estrangeiras na 
produção de patentes consiste no primeiro passo para identificar a relevância sobre 
o tema. Porém, não foram encontrados estudos sobre este tema nos periódicos 
pesquisados. 
Artigos nacionais que mais se aproximam ao tema da pesquisa analisam 
somente parte do problema, como os que referem-se a barreiras encontradas ao se 
patentear em conjunto (FERREIRA JUNIOR; SEGATTO, 2013; GONÇALO; 
ZANLUCHI, 2011; GONÇALVES; PINHO, 2012; NOVELI; SEGATTO, 2012), aos 
benefícios gerados pela aliança ao se realizar P&D em conjunto que resultem em 
patentes (ESTRELLA; BATAGLIA, 2013; MACHADO; IPIRANGA, 2013), à análise 
de quantidades das patentes em conjunto (AMADEI; TORKOMIAN, 2009; 
TEIXEIRA; SOUZA, 2013), à seleção do parceiro (GARCEZ; SBRAGIA; 
KRUGLIANSKAS, 2014), à relação entre coautorias e patenteamento em conjunto 
(MOURA; CAREGNATO, 2011). 
Para o entendimento do que se tem estudado sobre o assunto, foi realizada 
uma pesquisa sobre o tema em periódicos nacionais. Em inglês se usa o termo 
copatent para identificar o tema de patentes geradas em conjunto entre duas ou 
mais instituições. Entretanto, em português, por não existir termo similar, resolveu-se 
buscar a palavra “Patente” nos periódicos nacionais na área de Administração de 
estrato A1 a B1 no Webqualis 2014. Da lista resultante, por meio de leitura dos 
artigos, foi possível classificá-los como referentes a patentes em cooperação ou não. 
Trinta e seis artigos que continham as palavras-chave “Patente” foram 
selecionados em periódicos da área de Administração, com dez artigos encontrados 
na RAI-Revista de Administração e Inovação, oito na Revista de Administração-USP, 
quatro na RAC-Revista de Administração Contemporânea, quatro na Gestão e 
Produção e os demais na RAP-Revista de Administração Pública, BASE, O&S-
Organizações e Sociedade, RAM-Revista de Administração Mackenzie e Produção. 
Além das revistas de Administração, foram incluídas duas revistas da área 
de Ciência da Informação por incluírem artigos relacionados a palavra-chave e ao 
tema patentes em cooperação. Foram encontrados três artigos na revista Ciência da 
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Informação e seis artigos na revista Perspectivas em Ciência da Informação, ambas 
no estrato entre A1 e B1 no WebQualis 2014 em sua área de avaliação. Porém, não 
foram encontrados estudos específicos sobre o tema de patentes desenvolvidas em 
conjunto entre ICT e instituições internacionais, nem no ramo farmacêutico e de 
biotecnologia, nem em nenhum outro. 
Além da busca em periódicos brasileiros foi realizada uma busca pela 
palavra-chave copatent nos periódicos Reseach Policy, Technovation e 
Technological Forecasting and Social Change para melhor entendimento sobre o 
que se tem estudado na área nos últimos anos. Foram encontrados 45 artigos nos 
últimos 10 anos, com um pico de publicações no ano de 2015 com 11 artigos sobre 
o tema. No Gráfico 1 verifica-se o número de artigos citando o tema copatent nos 
últimos anos.  
 
 
GRÁFICO 1 – ARTIGOS SOBRE COPATENT NOS ÚLTIMOS 10 ANOS 
FONTE: RESEARCH POLICY, TECHNOVATION E TECHNOLOGICAL FORECASTING AND 
SOCIAL CHANGE 
 
Destes 45 artigos, 30 foram publicados na Research Policy, oito na 
Technovation e sete na Technological Forecasting and Social Change. Todos 45 
artigos foram analisados e os com conteúdo mais relevante ao tema desta pesquisa 
são referenciados neste estudo. 
Para auxiliar na análise da cooperação, foi feito outro estado da arte para se 
entender melhor os motivadores, facilitadores e barreiras na relação universidade-
empresa. 
Foram realizadas buscas em periódicos da área de Administração com 
classificação entre A2 e B2 pelo WebQualis 2014 das palavras-chave “cooperação 
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universidade-empresa”, “interação universidade-empresa” e “relação universidade-
empresa” nos indexadores de periódicos nacionais Spell, Scielo e Google Scholar. 
Um total de 146 artigos que continham as palavras-chave foram 
selecionados, com quatro periódicos concentrando quase 55% das publicações 
sobre o tema: Revista de Administração-USP com 25% do total, RBI-Revista 
Brasileira de Inovação com 14%, RAI-Revista de Administração e Inovação com 
10% e RAC-Revista de Administração Contemporânea com 6%. 
Foi feita a leitura destes 146 estudos para identificar quais deles estariam 
relacionados ao tema motivadores, facilitadores e barreiras na relação universidade-
empresa. Do resultado obtido, 33 artigos, foi feita uma leitura detalhada para criação 
de um resumo das características encontradas. 
Também, um modelo é proposto para entendimento dos fatores que 
influenciam cada tema, baseado no conteúdo encontrado nos 146 artigos e 
agrupamento por citações. Entende-se que isso, na parte teórica, possibilitará 
preencher uma lacuna na bibliografia relacionada ao entendimento aprofundado 
sobre como ocorrem as parcerias entre ICT e instituições estrangeiras no 




1.3.2 JUSTIFICATIVA PRÁTICA 
 
 
Para compreender como ocorre a cooperação entre ICT e institutos de 
pesquisa e universidades estrangeiras na geração de patentes na área farmacêutica 
e de biotecnologia, este estudo busca encontrar fatores que influenciam o resultado 
desta interação para auxiliar futuras pesquisa que venham gerar patentes em 
parceria. 
A pesquisa em conjunto entre instituições localizadas em países distintos 
apresenta particularidades inerentes a este tipo de relação, como aspectos 
burocráticos e legais que cada parceiro precisa seguir de acordo com sua localidade 
(BRUNO; WAACK, 1992). 
O número crescente de submissões de patentes em parceria (DE CARLI, 
2015; HAGEDOORN, 2003) aliado ao cenário cada vez mais complexo e custoso na 
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geração de inovações na área pesquisada nos últimos anos (DIMASI; GRABOWSKI, 
2007) sugere a necessidade de mais estudos na área para compreensão e análise 
do fenômeno e implementação de melhorias na cooperação, enfocado no decorrer 
desse estudo. 
Por isso, compreender como ocorre a cooperação entre ICT e institutos de 
pesquisa e universidades estrangeiras para a geração de patentes na área 
farmacêutica e de biotecnologia possibilitará encontrar fatores que influenciam o 
resultado desta interação para auxiliar futuras pesquisa que venham gerar patentes 
em parceria. 
Mas não só, na parte prática, entende-se que este estudo poderá trazer 
contribuições para a formação do arcabouço legal na formação de parcerias para a 
realização de inovações, indicar caminhos que poderiam ser considerados para que 
as parcerias tenham uma alta funcionalidade, além de trazer fatores que possam 
contribuir na geração de novas invenções. 
Também o estudo busca contribuir para a formação do arcabouço legal dos 
Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) das ICT brasileiras, muitos deles ainda em 
processo de estruturação, apesar da Lei de Inovação ter sido implementada há mais 




1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
 
Além dos itens anteriormente destacados nesta introdução do trabalho que 
engloba a apresentação do estudo em questão, do problema de pesquisa, dos 
objetivos geral e específicos e das justificativas teórico e prática, os seguintes 
capítulos fazem parte do trabalho. 
O primeiro deles consiste no Referencial Teórico. Para explicar como ocorre 
a cooperação entre distintos parceiros na produção de patentes em parceria, este 
estudo vai buscar o conceito de inovação por meio de ciclos econômicos de 
Schumpeter. Embasando-se tanto em Schumpeter quanto em outros autores que 
seguem a mesma linha, o conceito de inovação seguido neste estudo é apresentado. 
Entretanto, a complexidade do processo de inovação leva a necessidade de 
formação de alianças, segundo Dosi (1988), que faz este trabalho trazer o conceito 
de alianças estratégicas em inovação, quando são mais comumente encontradas, 
quais os tipos de alianças possíveis (CONTRACTOR; LORANGE, 2002). Um dos 
tipos identificados de aliança está relacionado ao tema deste estudo, a pesquisa e 
desenvolvimento em conjunto. 
Dentro das alianças em pesquisa e desenvolvimento ganha destaque neste 
trabalho as alianças internacionais, utilizadas, entre outros motivos, para ganhar 
acesso a ativos tangíveis e intangíveis (HAGEDOORN, 2002). 
O capítulo seguinte inicia-se trazendo o conceito de ICT segundo a Lei da 
Inovação brasileira e como estes institutos de pesquisa e universidades estão 
inseridos na área de pesquisa e desenvolvimento. O papel que estas ICT exercem 
no desenvolvimento das inovações é explicado por meio das interações que estas 
fazem com o governo e o mercado.  
Distintos conceitos são utilizados para explicar o papel que as universidades 
e centros de pesquisa assumem neste ambiente em relação aos outros atores, neste 
caso, governo e mercado. 
Este estudo traz dois modelos distintos, um explicado por Sabato e Botana 
(1975) em que o governo exerce papel de liderança neste contexto, conhecido como 
Triângulo de Sabato e o de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) em que a inovação 
ocorre sem uma liderança fixa de um dos atores, mas dependendo da situação, um 
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dos atores envolvidos assume o papel principal, modelo este chamado de Hélice 
Tríplice. 
A transferência de conhecimento entre os parceiros na aliança para a 
geração de inovações é descrita sobre distintos aspectos. Sobre esta aliança 
existem barreiras, facilitadores e motivadores que são identificados a seguir no 
capítulo. 
Em seguida, o capítulo de patentes em cooperação é apresentado. 
Inicialmente traz a definição de patentes e por que são utilizadas como indicador de 
inovação, como está a produção de patentes tanto por área tecnológica e por ICT. 
Também são apresentados indicadores sobre a produção de patentes em parceria 
no Brasil. 
Ao final do referencial teórico mostra-se a importância das patentes no setor 
farmacêutico e de biotecnologia. 
Finalizado o referencial teórico, no capítulo seguinte são apresentados os 
procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa para que se entenda como foi 
realizada a pesquisa, como foram selecionados os casos analisados, qual 
procedimento foi seguido na coleta dos dados, como estes dados foram analisados 
e validados. 
Em seguida, são apresentados individualmente os casos objeto deste estudo, 
com uma análise dos construtos da pesquisa para cada um deles. Também é feita 
uma análise consolidada dos casos para se identificar comparativamente as 
diferenças e semelhanças. 
No último capítulo, são apresentadas então as considerações finais do 
estudo, as contribuições para a área, algumas limitações encontradas no decorrer 
do estudo, além de sugestões de estudos futuros para complementar temas não 





2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
O referencial teórico deste estudo traz as premissas utilizadas pelo 
pesquisador para embasamento da interpretação dos dados obtidos durante o 
processo de captura de dados da pesquisa. Mesmo no caso de pesquisa 
exploratória, como neste estudo, busca-se encontrar casos similares ou 
complementares para que seja possível realizar uma contribuição às pesquisas já 
realizadas (MARCONI; LAKATOS, 2003). 
A partir do objetivo geral e dos objetivos específicos da pesquisa, o 
referencial aborda três conceitos centrais desta pesquisa: as alianças estratégicas 




2.1 ALIANÇAS ESTRATÉGICAS EM INOVAÇÃO 
 
 
No início do século XX, o economista Joseph A. Schumpeter formula sua 
Teoria do Desenvolvimento Econômico, uma das obras referência do processo de 
inovação e empreendedorismo. Schumpeter alega que, ao introduzir um novo 
produto, processo, fornecedor ou entrar em novo mercado, o inventor inicia uma 
mudança econômica, gerando maior lucro, fato esse chamado de ‘destruição 
criadora’ pelo autor.  
A introdução destas inovações ajuda a explicar a existência dos ciclos 
econômicos no capitalismo. Ao serem lançadas as inovações, estas seriam copiadas 
por outros empreendedores, gerando um ciclo de investimento. Após as novidades 
serem absorvidas pelo mercado, o consumo seria reduzido trazendo o período 
recessivo ao mercado (SCHUMPETER, 1997; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 
Schumpeter traz uma visão distinta dos economistas clássicos para explicar 
o desenvolvimento econômico. Em sua visão, este desenvolvimento está associado 
às inovações, contrariando a visão clássica que coloca o trabalho em primeiro plano 
na explicação (SCHUMPETER, 1997). Freeman (1995), compartilhando a visão de 
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Schumpeter, mostra a relevância de outros fatores tangíveis e intangíveis na 
determinação das taxas de crescimento do país. 
Outro autor na mesma linha de Schumpeter, Rosenberg (2006) descreve 
que grande parte do crescimento da produtividade ocorre por meio de pequenos 
melhoramentos, na maioria das vezes não visíveis. É possível olhar para a inovação 
tecnológica como um processo de aprendizagem, sob diferentes aspectos: 
 O “fazer”: 
- Na área de P&D com a produção de novo conhecimento 
científico, a incorporação destes conhecimentos a um produto; 
- Na área de produção com melhorias nos processos produtivos. 
 O “usar”, pois quando o usuário final passa a ‘usar’ o produto, gera-se 
dois tipos de conhecimento: 
- Conhecimento “incorporado”, que implica em melhorias 
incorporadas aos equipamentos; 
- Conhecimento “não incorporado”, que não requer alterações no 
produto, mas seu uso leva a novas práticas que melhoram a produtividade do 
equipamento. 
 
Estes pequenos melhoramentos, relacionados ao processo de inovação 
incremental, se constituem no tipo de inovação mais comum e resultam em ganhos 
de eficiência maiores que aqueles resultados gerados da destruição criadora ou 
inovações radicais (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 
Dosi (1988) traz o elemento da incerteza no processo de inovação 
tecnológica, pois o resultado do esforço não pode ser previsto antecipadamente. 
Além disso, afirma que o processo de busca por novos produtos e processos foi 
alterado e o papel do inventor individual deu lugar, devido à complexidade atual das 
atividades de pesquisa, às organizações formais como universidades, laboratórios e 
empresas de P&D. 
Setores industriais divergem na sua maneira de inovar. No setor 
farmacêutico e de biotecnologia por exemplo, há forte interação com 
universidades no processo de P&D, além de sofrer forte influência de regulações 
governamentais, de políticas de proteção aos direitos de propriedade intelectual, 
políticas de patentes, além da demanda sobre os produtos (MALERBA, 2004). 
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Este setor é caracterizado pelo envolvimento de grande número de atores no 
processo de inovação constituindo uma rede ou sistema de inovação. Centros de 
pesquisa, universidades, instituições financeiras, agências regulatórias, 
consumidores, todos estes fazem parte do sistema de inovação deste setor. O 
surgimento das empresas de biotecnologia, a partir dos anos 70 nos Estados Unidos, 
trouxe à tona a comercialização do conhecimento criado nas universidades e a 
política de propriedade intelectual e patentes ganhou importância neste novo cenário, 
assim como a formação de alianças entre as universidades e empresas 
(MCKELVEY; ORSENIGO; PAMMOLLI, 2004). 
O aumento da complexidade no processo de pesquisa leva a necessidade 
de se formar alianças estratégicas na busca por inovações (DOSI, 1988). Isso 
porque torna-se praticamente impossível para uma organização manter especialistas 
internos em todas áreas técnicas onde haja potencial de desenvolvimento de uma 
descoberta tecnológica (TIDD; BESSANT; PAVITT, 1998). 
Nesse sentido, as alianças estratégicas podem ser vistas como arranjos 
voluntários entre firmas que envolvem troca, compartilhamento e/ou 
desenvolvimento em conjunto de produtos, tecnologias ou serviços (GULATI, 1998). 
Yoshino e Rangan (1995) estabelecem que alianças estratégicas possuem 
três características: 
1. Arranjo de duas ou mais empresas que se unem em busca de um 
objetivo e continuam independentes ao final 
2. Os resultados da aliança são compartilhados entre as empresas 
parceiras 
3. Há uma contribuição em alguma área estratégica das empresas 
envolvidas na aliança enquanto esta durar. 
 
Para que uma aliança seja formada, alguns aspectos devem ser 
considerados: a definição dos parceiros precisa ser feita de modo que exista a 
complementação de recursos e habilidades, redução nos riscos, objetivos em 
comum, além de um certo nível de confiança entre as partes, com a provisão dos 
melhores recursos, que exista cooperação na área operacional e aprendizado entre 
firmas e se possa medir por meio de indicadores o resultado da parceria 
(BALESTRIN; VERSCHOORE; REYES JUNIOR, 2010; DAS; TENG, 1997). 
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Li, Qian e Qian (2013) demonstram que em áreas de alta tecnologia, a 
adoção de alianças internacionais tem como objetivo principal mitigar o dinamismo 
do mercado, enquanto em áreas com menos tecnologia o objetivo segue focado 
principalmente na redução de riscos e custos. 
Fatores ambientais também favorecem a formação de alianças na sociedade 
ou economia baseada no conhecimento. Alguns destes fatores exercem sua 
influência nestas alianças, como por exemplo o sistema de proteção à propriedade 
intelectual e a maior articulação e codificação do conhecimento (CONTRACTOR; 
LORANGE, 2002; FUJINO; STAL; PLONSKI, 1999). 
O termo economia baseada no conhecimento surgiu nos anos 60, quando 
novas indústrias baseadas na ciência surgiram e tiveram impacto social e econômico. 
O conceito atualmente empregado deste termo está relacionado ao uso intensivo do 
conhecimento para acelerar o desenvolvimento científico e tecnológico, gerando 
inovações e acelerando a obsolescência de tecnologias (POWELL; SNELLMAN, 
2004). 
Contractor e Lorange (2002) colocam os tipos de aliança estratégica em 
uma escala em que na extremidade inferior estão os contratos de curto prazo e, na 
extremidade oposta, a incorporação ou aquisição do parceiro, conforme Figura 1. 
 
 
FIGURA 1 – TIPOS DE ALIANÇA E LONGEVIDADE, TAMANHO TÍPICO E COMPROMETIMENTO. 
FONTE: ADAPTADO PELO AUTOR DE CONTRACTOR E LORANGE (2002). 
 
Ainda segundo os autores, os tipos de alianças variam em tempo, tamanho e 
envolvimento entre as partes. No caso mais simples, em que há um contrato pontual 
para atividade específica como treinamento ou início de uma operação, o tempo da 
aliança costuma ser curto, em geral de poucos anos. Contratos de médio prazo, 
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como ocorrem em licenciamentos em que há transferência de conhecimento entre 
as partes envolvidas, costumam durar uma média de cinco anos, e podem ser 
renovados. No caso da relação contratual de médio para longo prazo, que inclui 
projetos de P&D, há a necessidade do trabalho em conjunto durante todo o 
desenvolvimento da invenção, sendo que a relação ocorre de maneira muito mais 
integrada que nas anteriores.  
Uma maneira ainda mais integrada de trabalho é a joint venture, quando há 
participação acionária dos envolvidos na aliança estratégica na nova empresa 
formada com objetivo comum. No extremo da aliança há a incorporação ou 
aquisição total de uma empresa pela outra ou mesmo a criação de uma empresa 
totalmente nova resultante do processo de cooperação. 
Alianças resultantes de relações contratuais na área de P&D constituem-se 
em uma das formas de aliança estratégica entre diferentes parceiros para geração 
de novos produtos, processos e sistemas. 
Organizações fazem alianças na área de P&D por diferentes motivos, 
dentre eles redução de custos ao compartilhar recursos como laboratórios, 
equipamentos e escritórios com o parceiro, razões estratégicas ao compartilhar 
riscos em novas áreas, aumento da complexidade científico-tecnológica da área em 
que atuam, redução do tempo dos ciclos de inovação, captura do conhecimento 
tácito dos parceiros, monitoramento de mudanças do ambiente e identificação de 
oportunidades, entrada em novos mercados.  
Áreas consideradas de alta tecnologia como a farmacêutica, de tecnologia 
da informação e aeroespacial demandam um grande volume de parcerias em P&D, 
incluindo alianças internacionais. Estas parcerias se vêm necessárias pois se 
reconhece que as organizações devem focar seus esforços em suas atividades core 
e contar com parceiros para suprir suas demais atividades devido à complexidade 
das tecnologias que compõe atualmente um produto e à dificuldade de manter 
dentro da empresa o expertise para lidar com todas estas tecnologias. 
(BELDERBOS et al., 2014; BOJANOWSKI; CORTEN; WESTBROCK, 2012; 
CONTRACTOR; LORANGE, 2002; HAGEDOORN, 1993, 2002; TIDD; BESSANT; 
PAVITT, 1998) 
Alianças internacionais em P&D são necessárias não só para competir 
internacionalmente entrando em mercados externos por meio destas alianças mas 
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também para ter acesso a ativos, tanto tangíveis quanto intangíveis, de outros 
países (HAGEDOORN, 2002). 
Estas parcerias internacionais são geradas por diferentes razões. A TABELA 
1 apresenta, baseado em estudos de diferentes autores, fatores que influenciam a 
formação de tais parcerias. 
 
TABELA 1 – FATORES PARA FORMAÇÃO DE ALIANÇAS INTERNACIONAIS  
Autores Fatores 
Hamel (1991) Seis fatores influenciam a formação de alianças internacionais em P&D, 
são eles: 
- Colaboração competitiva - objetivo é aprender e, por meio deste 
aprendizado, pode vir a competir com o parceiro que passou o 
conhecimento; 
- Aprendizado e poder de barganha – o aprendizado mais rápido de um 
dos parceiros leva-o a ganhar poder na relação e ter maior poder de 
barganha nas negociações da aliança; 
- Diferentes intenções na formação da parceria – quando um dos lados 
tem a intenção de aprender e o outro usa a parceria somente para 
complementar suas competências; 
- Níveis de transparência distintos entre parceiros – um parceiro mostra 
maior transparência na relação enquanto o outro dificulta o acesso ao 
conhecimento; 
- Receptividade como determinante do aprendizado – parceiro 
demonstra maior abertura e interesse para aprender que outros; 
- Manutenção do aprendizado – capacidade do parceiro manter, 
melhorar e aplicar o conhecimento. 
Narula e 
Duysters (2004) 
A aliança auxilia no acesso ao conhecimento localizado em determinado 
país: 
- A aliança pode ser vista como uma forma de acesso ao parceiro para 
avaliação de seu potencial, mesmo que falte conhecimento sobre o 
parceiro internacional.  
- Mesmo se há o término da aliança de forma prematura, o conhecimento 
sobre o parceiro é adquirido e pode ser usado em futuras alianças 
- Na construção destas alianças há o interesse em criar uma rede ampla 
de relações para uso futuro se necessário. 
FONTE: ELABORADA PELO AUTOR. 
 
Garcez, Sbragia e Kruglianskas (2014) definem, no caso de alianças entre 
universidades e empresas, que o interesse está centrado na ciência básica ou 
início de um projeto de inovação radical. Neste caso, as áreas de conhecimento das 
partes envolvidas são claramente identificadas antes da formação da parceria. 
Cooperações universidade-empresa podem ser caracterizadas como 
alianças contratuais, passando por contratos pontuais, contratos de licenciamento e 




2.2 COOPERAÇÕES UNIVERSIDADE-EMPRESA 
 
 
Assim como Plonski (1999) definiu o termo universidade e empresa no 
âmbito da cooperação entre ambas, neste estudo  também é utilizada uma definição 
do termo de acordo com o autor e seu objeto de estudo. 
Plonski (1999) definiu em seu estudo a universidade como qualquer 
instituição de ensino superior, institutos de pesquisa não vinculados à universidade, 
fundações de direito privado conveniadas a uma instituição de ensino e até mesmo 
docentes ao darem consultoria individual. 
Neste estudo, a definição de universidade fica restrita às instituições de 
ensino superior e institutos de pesquisa não vinculados à universidade que 
assumem o papel de provedores da tecnologia e conhecimentos utilizados pela 
empresa. Pode constituir-se da ICT ou mesmo da instituição estrangeira quando 
esta assume o papel de provedora de conhecimento ou tecnologia na parceria. 
O termo empresa foi definido por Plonski (1999) não só como a pessoa 
jurídica dos mais diferentes portes e tecnologias, como uma multinacional de 
telecomunicações ou uma microempresa que serve somente um mercado local, mas 
também uma pessoa física que possui uma empresa informal não registrada ainda 
na forma da lei. 
Este estudo considera o termo empresa na cooperação universidade-
empresa como a instituição que faça parceria com a universidade para utilizar a 
tecnologia ou conhecimento presentes nesta instituição. O termo universidade é 
definido como a instituição provedora da tecnologia ou conhecimento que interessa 
à empresa. 
Neste contexto as Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) brasileiras 
adquirem papel tanto de universidade quando provê conhecimento ou tecnologia 
para o parceiro, quanto de empresa quando ela busca o conhecimento ou tecnologia 
existente em alguma universidade ou instituto de pesquisa internacional. 
O termo Instituição Científica e Tecnológica (ICT) no Brasil foi definido pela 
lei n. 10.973 de 2 de dezembro de 2004, também conhecida como Lei da Inovação, 
da seguinte forma: “Órgão ou entidade da administração pública que tenha por 
missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou 
aplicada de caráter científico ou tecnológico”. Também, a mesma lei define o Núcleo 
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de Inovação Tecnológica como “núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICT 
com a finalidade de gerir sua política de inovação”. 
As ICT são categorizadas como universidades federais, institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia, instituições de ensino superior estaduais, institutos 
de pesquisa tecnológica públicos, unidades de pesquisa do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e centros de educação tecnológica. As universidades 
e institutos federais correspondem a 72% do total, ou 115 instituições, 40 estaduais 
(25%) e cinco municipais (3%), em um total de 160 instituições ao final do ano de 
2012. As ICT estão distribuídas geograficamente no Brasil da seguinte forma: 69 
delas na região sudeste, 35 na região nordeste, 28 na região sul, 16 na região 
centro-oeste e 12 na região norte entretanto nem todas ICT tem política de inovação 
implementada, do total de 160 instituições, somente 108 destas informam que a 
possuem (MCTI, 2013). 
A mesma lei estabelece que a ICT deve ter um Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT) para gerir sua política de inovação. A falta de política de inovação 
implementada pela ICT reflete o estágio que está a implementação dos NIT nas 
instituições. Somente 122 ICT possuíam o NIT implementado ao final de 2012, 
sendo outras 32 em processo de implementação. 
As instituições foram classificadas como ICT após a Lei de Inovação, 
entretanto algumas das que fazem parte da lista do MCTI têm sua origem no século 
XIX. A história da Fiocruz, por exemplo, mistura-se com a história do 
desenvolvimento da saúde pública brasileira. Surge em 25 de maio de 1900 quando 
Oswaldo Cruz faz a reforma sanitária para acabar com o surto de peste bubônica e 
febre amarela que assolava a cidade do Rio de Janeiro (FIOCRUZ, 2015). Neste 
mesmo período no estado de São Paulo o Instituto Butantã, sob coordenação do 
médico Vital Brazil, inicia suas operações de forma autônoma para combater o surto 
de peste bubônica (BUTANTAN, 2015). 
Em relação às universidades e instituições de ensino da lista, faz-se 
necessário compreender um pouco da história destas instituições e quando iniciaram 
seu envolvimento com pesquisa e desenvolvimento. 
O ensino superior no Brasil tem suas origens no início do século XIX com a 
mudança da família real ao país, em escolas isoladas, profissionalizantes e 
localizadas em centros de maior porte na época, Rio de Janeiro e Bahia. No 
decorrer daquele século outras escolas são fundadas não só no Rio e Bahia, mas 
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também em Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Somente 
após o ano de 1931 são estabelecidas as universidades modernas no país com a 
aprovação do estatuto das universidades brasileiras, que definiu um modelo único 
de funcionamento das universidades, com base em escolas profissionais 
(MOROSINI, 2006). 
A função de pesquisa nas universidades foi introduzida com a reforma 
universitária de 1968, introdução do “modelo humboldtiano” nas universidades 
brasileiras, modelo este que define que o papel das instituições superiores deve 
residir na ciência e criação de agências governamentais para apoiar o 
desenvolvimento da ciência nestes polos (MORAES; STAL, 1994; MOROSINI, 2006). 
A prioridade na época ainda era a pesquisa básica realizada pelas 
universidades e algumas iniciativas de pesquisa aplicada feitas pelos centros de 
P&D das estatais Petrobrás, Telebrás e Eletrobrás, longe ainda de ocorrer alguma 
interação com o setor industrial que só veio a ocorrer posteriormente (MORAES; 
STAL, 1994). 
Os institutos de pesquisa se dividem em três grupos, os que fazem pesquisa 
básica e precisam ser subsidiados pelo governo, aqueles que fazem pesquisa que 
geram interesse do mercado disposta a pagar como a Embrapa, e outro grupo que, 
além de pesquisar, produz em escala industrial o resultado da pesquisa como o 
Instituto Butantan (RAW, 1995). 
No final da década de 60, início da década de 70, um modelo para explicar a 
processo de desenvolvimento tecnológico na interação entre universidade-empresa-
governo foi proposto com base na realidade vivida na América Latina na época. O 
Triângulo de Sabato (SABATO; BOTANA, 1975), representado na Figura 2, define 
que o processo de desenvolvimento é resultado da ação múltipla e coordenada do 
governo, da estrutura produtiva e da infraestrutura científico-tecnológica 
representados na forma de um triângulo, com o governo ocupando o vértice superior 
na posição de liderança e a infra estrutura produtiva e científico-tecnológica 
formando a base, cada um em seu vértice, com a relação direta entre eles ocorrendo 












FIGURA 2 – TRIÂNGULO DE SABATO 
FONTE: ADAPTADO DE SABATO E BOTANA (1975) 
 
Ainda segundo estes autores, a infraestrutura científico-tecnológica é 
caracterizada por elementos inter-relacionados: a parte educativa que produz a mão-
de-obra necessária à pesquisa, as instituições onde se fazem as pesquisas, as 
instituições de estimulo à pesquisa, os regulamentos e leis que regem as instituições 
e processo de pesquisa além dos recursos econômico-financeiros aplicados à 
pesquisa. Esta infraestrutura científico-tecnológica não é capaz de gerar 
desenvolvimento tecnológico e inovações caso não esteja ligada à estrutura 
produtiva, inovações estas definidas como “a incorporação do conhecimento com o 
objetivo de gerar ou modificar um processo produtivo”. A estrutura produtiva é 
definida de forma genérica como os setores que fornecem bens e serviços à 
sociedade enquanto o governo é representado como agente que define políticas e 
leis além de mobilizar recursos aos dois outros vértices.  
As inter-relações ocorrem tanto dentro de cada vértice quanto entre os 
vértices. Dentro de cada vértice as inter-relações ocorrem no sentido de “gerar, 
incorporar e transformar demandas em um produto final, a inovação tecnológica”. Já 
entre vértices as demandas ocorrem no sentido vertical, ou seja, entre governo e 
estrutura produtiva e infraestrutura científico-tecnológica, e no sentido horizontal, 
entre a estrutura produtiva e infraestrutura científico-tecnológica.  
Sabato e Botana (1973) afirmam que, na relação vertical, a infraestrutura 
científico-tecnológica depende das ações do governo tanto em relação aos recursos 
quanto às demandas. Ainda de modo vertical, mas entre governo e estrutura 
produtiva, a relação também se dá pela demanda e alocação de recursos diretos 
entre os dois vértices. As relações horizontais são mais raras de ocorrer, exceto 
quando a estrutura científico-tecnológica está diretamente relacionada à estrutura 
produtiva das empresas. 
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Leydesdorff e Etzkowitz (1996) consideram o papel mais ao centro que o 
setor de conhecimento tem adquirido na relação entre universidade-empresa-
governo e suas implicações. A interação entre estes três elementos tem se tornado 
mais forte levando à criação de um maior número de alianças entre as partes. 
Neste ambiente de valorização do conhecimento, o modelo da hélice 
tríplice busca explicar como ocorre a interação entre as partes (ETZKOWITZ; 
LEYDESDORFF, 2000; ETZKOWITZ, 2008). A hélice tríplice pode ser alcançada 
tanto a partir de um modelo estatista de governo, no qual as relações universidade-
empresa são direcionadas de acordo com diretivas governamentais, alinhado ao 
conceito do Triângulo de Sabato, quanto em um modelo laissez-faire em que 
universidades, empresas e governos atuam de forma mais isolada, interagindo 
somente o necessário, com a indústria assumindo o papel de desenvolvimento 











FIGURA 3 – MODELO ESTATISTA E LAISSEZ-FAIRE 
FONTE: ADAPTADO DE ETZKOWITZ E LEYDESDORFF (2000). 
 
No modelo da hélice tríplice, há uma sobreposição das esferas institucionais 
(Figura 4). Apesar de cada instituição manter um status relativamente independente 
e distinto, uma pode assumir o papel da outra em alguns momentos. Por exemplo, a 
universidade pode adquirir um papel empreendedor ao transformar achados de 














FIGURA 4 – MODELO DA HÉLICE TRÍPLICE  
FONTE: ADAPTADO DE ETZKOWITZ E LAYDESDORFF (2000). 
 
Segundo os autores, o modelo estatista, por ser muito centralizado, não 
favorece a inovação, pois não permite o surgimento de ideias fora do foco do estado. 
Já o modelo laissez-faire vai na direção oposta, mas como há pouca interação entre 
as instituições, o processo de inovação também não é o ideal. Já a hélice tríplice é 
um modelo que tem sido buscado pela maioria dos países e regiões. Neste modelo, 
os governos incentivam o processo de inovação indiretamente, seja por meio de leis, 
como a lei da Inovação no Brasil ou por incentivos fiscais e financeiros. 
O modelo da hélice tríplice assume um modelo não-linear de inovação em 
que, dependendo da situação e contexto governo, indústria ou universidade, podem 
estar na liderança do processo (Figura 5), em um processo denominado de transição 











FIGURA 5 – MODELO NÃO LINEAR DE INOVAÇÃO DA HÉLICE TRÍPLICE. 




O processo de transferência de tecnologia da universidade ou centro de 
pesquisa para a sociedade pode ocorrer por meio de vários canais de comunicação 
(ROGERS; TAKEGAMI; YIN, 2001): 
 Spin-off – quando uma nova empresa é formada por 
empregados que deixam a universidade ou centro de pesquisa e levam 
consigo a tecnologia que justifica a criação da nova organização; 
 Licenciamento – ocorre quando é dado o direito de produção, 
uso e/ou venda de invenção protegida por direitos de propriedade intelectual, 
normalmente na forma de patentes, em troca do pagamento de royalties de 
uso para a instituição pesquisadora detentora dos direitos; 
 Publicações – artigos publicados em periódicos científicos são o 
meio mais usado pelas universidades para transferência de tecnologia; 
 Conferências – por meio do contato direto com pesquisadores as 
informações técnicas são transferidas; 
 Acordos de cooperação em P&D – acordos legais entre 
instituições de pesquisa e indústria onde ocorre o compartilhamento de 
recursos de pesquisa, incluindo pessoas, equipamentos e direitos de 
propriedade intelectual. 
 
Em estudo realizado para se avaliar a influência da pesquisa gerada em 
universidades e institutos de pesquisa no setor produtivo norte americano, Cohen, 
Nelson e Walsh (2002) verificaram que publicações, conferências, trocas informais 
de informação e consultorias constituem-se nos canais mais utilizados para se 
transmitir conhecimento para o mercado. Entretanto, de acordo com o setor 
analisado, há diferenças claras, como por exemplo no setor farmacêutico, no qual 
patentes e licenciamento constituem-se um importante canal de comunicação entre 
os institutos de pesquisa pública e a indústria. 
Em relações interorganizacionais, Bonaccorsi e Piccaluga (1994) relacionam 
como uma das dimensões da parceria procedimentos de coordenação adotados, e 
que estes impactam sua efetividade. Estes procedimentos podem ser analisados 
dos seguintes pontos de vista: 
 Importância percebida da relação pelos parceiros, quer seja analisada 
considerando o total de recursos internos envolvidos, a participação 
de pessoas de um nível hierárquico mais elevado da instituição ou 
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quantidade de recursos alocados para cuidar da relação de 
integração entre os envolvidos; 
 Intensidade e frequência da comunicação entre os parceiros, tipo de 
canal de comunicação utilizado e dimensão espacial da troca de 
informação, incluindo distância geográfica; 
 Procedimentos definidos para resolução de conflitos. Conflitos são 
inerentes a este tipo de relação, então se espera que os 
procedimentos estejam baseados em atenuar as diferenças, 
estabelecer compromissos entre as partes e postergar casos não 
solucionáveis naquele momento; 
 Recompensas esperadas não somente em termos de dinheiro, bens 
ou serviços, mas também em artigos científicos e congressos para 
acadêmicos. 
O envolvimento entre os parceiros pode ocorrer de seis diferentes formas 
(BONACCORSI; PICCALUGA, 1994), com a primeira apresentando menor nível de 
envolvimento e a última um nível mais avançado: 
 Relações pessoais informais, sem envolvimento formal de ambas 
instituições envolvidas. Pode ocorrer por meio de consultorias 
individuais, trocas de informação em congressos e workshops, spin-
off acadêmico ou publicação de pesquisa; 
 Relações pessoais formais, com contratos entre as partes. Ocorrem 
por meio de acordos para alunos de pós-graduação, mestrado e 
doutorado sanduiche, estágios tanto de alunos quanto de professores; 
 Por intermédio de terceiros, que intermediam a relação entre os 
parceiros, como por exemplo associações de empresas, institutos de 
pesquisa aplicada; 
 Contratos formais com objetivo definido, firmado entre parceiros. É o 
caso de contratos de pesquisa, de treinamento de funcionários, 
projetos de pesquisa colaborativa ou programas de pesquisa em 
conjunto; 
 Contratos formais sem objetivo definido, normalmente de longo prazo 
e com objetivos estratégicos. Exemplos são patrocínios a um 
departamento de P&D da universidade ou doações; 
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 Criação de estruturas permanentes direcionadas a um propósito 
específico. Vê-se este tipo de estrutura em consórcios ou centros de 
pesquisa envolvendo a universidade, parques tecnológicos ou 
incubadoras de empresas. 
 
Bonaccorsi e Piccaluga (1994) construíram um arcabouço teórico para 
estudar a relação universidade-empresa que é utilizado como base em diversos 
estudos para se conhecer os motivadores, expectativas, performance, estruturas e 
procedimentos desta relação (COSTA; CUNHA, 2001; CRUZ; SEGATTO, 2009; 
NOVELI; SEGATTO, 2012; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). 
Os resumos descritos no estado da arte listados no Apêndice 7.1 deste 
estudo, que mostram a presença de alguns aspectos significativos do debate em 
uma determinada área do conhecimento. É uma interpretação do pesquisador dos 
aspectos estudados em cada um dos artigos, não de maneira sequencial, mas em 
forma de rede entre os diversos textos (FERREIRA, 2002). 
Foram identificados nos artigos barreiras, facilitadores e motivadores à 
cooperação entre universidades e empresas. 
As principais barreiras identificadas em cada artigo foram agrupadas em 
fatores que as agrupam de acordo com características similares, de forma 
quantitativa e não qualitativa, para que fosse possível entender como se 
caracterizam a identificação destas barreiras nos estudos, conforme figura 6. 
O mesmo trabalho foi feito ao se mapear os facilitadores (Figura 7) e 
motivadores (Figura 8) extraídos dos mesmos artigos. 
 
 
2.2.1 BARREIRAS À COOPERAÇÃO 
 
 
Analisando-se as barreiras, é possível identificar fatores que permanecem 
desde os primeiros estudos até o momento atual como a burocracia universitária, 
algo identificado ainda em 1990 por Vedovello e Plonski aos estudos mais recentes 
de Ferreira, Amaral e Leopoli (2013), passando pelo estudo de Segatto-Mendes e 
Sbragia (2002) que coloca tal burocracia como uma das principais barreiras no 
processo de cooperação. 
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Outro fator presente nos estudos está relacionado a diferentes expectativas 
de tempo entre a universidade e a empresa. Em estudo mais recente, Noveli e 
Segatto (2012) ainda identificam que o caráter e ritmo acadêmico da universidade na 
pesquisa pode gerar conflito com o ritmo de negócios da empresa, que cobra 
resultados mais a curto prazo e imediatos. Marcovich (1999) já alertava para este 
risco e trazia recomendações de colocar filtros na relação para que estes riscos 
fossem mitigados. 
Cunha (1999) traz um artigo focado no papel de um gatekeeper e um agente 
universitário de interação para redução da barreia de falta de informação disponível 
nesta relação. Esta barreira está relacionada a falta de acesso à informação 
disponível tanto pelo lado da universidade, sobre as pesquisas e descobertas 
realizadas, assim como a maneira de se estabelecer uma parceria, quanto pelas 
empresas sobre suas necessidades e formas de contato. Esta falta de informação 
traz como consequência o desenvolvimento de pesquisas sem utilidade e obtenção 
de patentes sem aplicabilidade pela indústria, segundo Santana e Porto (2009), não 
chegando a gerar inovações. 
Outra barreira identificada por diversos pesquisadores está relacionada a 
forma diferente de trabalho entre a academia e empresas. Moraes e Stal (1994) já 
identificavam como barreira os diferentes graus de liberdade de escolha de temas de 
pesquisa. No meio acadêmico, o grau de liberdade é maior, enquanto nas empresas 
há foco em temas específicos. A área acadêmica foca na pesquisa básica, enquanto 
as empresas colocam seus esforços na pesquisa aplicada. A falta de legislação 
detalhada para direcionar o processo e/ou a não institucionalização ainda da 
cooperação universidade-empresa geram barreiras, segundo Tecchio et al. (2013) 
que levam a diferentes entendimentos deste processo pelas partes envolvidas. 
Tanto na academia quanto nas empresas o fator preconceito ainda exerce 
influência na hora de se estabelecer a parceria. Apesar de Taralli (1995) tentar 
desmistificar várias destas barreiras e mitos, incluindo o preconceito, outros autores 
como Fracasso, Slongo e Nascimento (1990), Costa e Cunha (2001) mostram que 
os envolvidos na pesquisa trazem imagens pré-concebidas do mercado em relação 
aos acadêmicos e vice-versa. Antunes Junior, Leis e Marcantonio (2012) mostram 
que o preconceito só é reduzido após a realização de alguns projetos em conjunto e 
a criação de confiança entre as partes. 
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O fator reconhecimento por parte do pesquisador universitário está 
relacionado à cobrança existente junto aos docentes para produção de artigos 
científicos, horas dedicadas às aulas e outras atividades e a falta de reconhecimento 
em relação às inovações geradas pela universidade nos critérios de avaliação 
acadêmica. Tal fator se constitui em uma barreira desde os primeiros estudos como 
o de Marcovich (1999) até os mais recentes de Soria, Ferreira, Perin, Sampaio e 
Aleman (2010), Souza e Palma (2010), Closs e Ferreira (2012), Ferreira, Amaral e 
Leopoldi (2013). 
Estudos relacionados a patentes trazem como uma das principais barreiras a 
discussão relacionada à divisão dos royalties da invenção e ao processo burocrático 
de submissão e aprovação das patentes (CLOSS; FERREIRA, 2012; GONÇALO; 
ZANLUCHI, 2011; NOVELI; SEGATTO, 2012). 
Em relação a estudos de cooperação internacional, Bruno e Waack (1992) 
trazem como barreira a discussão sobre as diferentes legislações que regem os 
envolvidos nas cooperações quando localizados em países distintos. Gusmão 
(2002) compara países com diferentes políticas de financiamento público em P&D 
nas universidades. 
Assim como destacado dentro da seção ‘Outros’, a barreira da distância 
entre os parceiros no processo de cooperação universidade-empresa é identificada 
nos estudos de Costa e Cunha (2001) e Souza e Palma (2010). 
Uma síntese desses autores e barreiras identificadas de acordo com a 
literatura/referencial teórico sobre cooperação universidade-empresa é apresentada 




FIGURA 6 – BARREIRAS À COOPERAÇÃO IDENTIFICADAS.  
FONTE: ELABORADA PELO AUTOR. 
 
Desta maneira as barreiras à cooperação identificadas pelos autores nos 
estudos analisados são agrupadas, de acordo com aspectos similares, em fatores 
onde se nota, quantitativamente, barreiras mais comumente encontradas como 
modo de trabalho distinto entre participantes da cooperação e falta de informação.  
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2.2.2 FACILITADORES À COOPERAÇÃO 
 
 
Em relação aos facilitadores, diversos autores analisam o papel de 
fundações ligadas às universidades e outros órgãos que auxiliam no processo de 
cooperação. Estudos identificam como facilitadores a criação de órgãos dentro das 
universidades com foco na interação com o mercado (FRACASSO; SLONGO; 
NASCIMENTO, 1990; VEDOVELLO; PLONSKI, 1990), a criação de fundações para 
facilitar a transposição da barreira da burocracia e dar maior agilidade à parceria 
(COSTA; CUNHA, 2001; CRUZ; SEGATTO, 2009). 
O envolvimento governamental, seja por meio de apoio financeiro, fundos 
setoriais ou na forma de lei, constitui-se um dos fatores mais influentes na 
cooperação. Ao analisar os artigos, nota-se o progresso deste apoio. Estudos como 
os de Moraes e Stal (1994) e Stal (1999) ainda discutiam a então recente 
estabilização econômica e a oportunidade que se abria para se investir na área de 
ciência e tecnologia no Brasil. Já em períodos posteriores o foco se dá no apoio 
governamental e volume disponibilizado para apoio à cooperação (DOSSA; 
SEGATTO, 2010; SOUZA; PALMA, 2010). 
A organização de eventos e a promoção da interação formal, além da 
informal, também se constitui como um facilitador na relação universidade empresa. 
Desde os primeiros estudos, a interação já era identificada como um dos fatores 
motivacionais (FRACASSO; SLONGO; NASCIMENTO, 1990; VEDOVELLO; 
PLONSKI, 1990). A troca de experiências, tanto em nível nacional quanto 
internacional, contribuem para que a cooperação traga melhores resultados 
(ANTUNES JUNIOR; LEIS; MARCANTONIO, 2012; CLOSS; FERREIRA, 2012; 
COSTA; CUNHA, 2001; CUNHA, 1999; DOSSA; SEGATTO, 2010; GARNICA; 
TORKOMIAN, 2009; MELO, 2005; PLONSKI, 1995; SEGATTO-MENDES; MENDES, 
2006; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002; SORIA et al., 2010; STAL, 1999). 
Outros estudos analisam a importância das competências existentes nas 
universidades e empresas e como se completam contribuindo para a formação da 
parceria (CLOSS; FERREIRA, 2012; DOSSA; SEGATTO, 2010; SANTANA; PORTO, 
2009; SORIA et al., 2010; SOUZA; PALMA, 2010). 
Um fator crítico na constituição da cooperação é o estabelecimento de uma 
relação de confiança mútua entre os envolvidos. A existência de relacionamentos 
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pessoais entre os representantes da universidade e da empresa e os 
relacionamentos informais que ocorrem em fóruns, workshops, consultorias 
individuais, auxiliam na formação da aliança (COSTA; CUNHA, 2001; FRACASSO; 
SLONGO; NASCIMENTO, 1990; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). 
Experiências anteriores entre as partes constituem-se em outra forma comum de se 
criar confiança (ALVES; PIMENTA-BUENO, 2014; CLOSS; FERREIRA, 2012; 
COSTA; PORTO; PLONSKI, 2010; DOSSA; SEGATTO, 2010; GARNICA; 
TORKOMIAN, 2009). 
Alguns artigos mostram a influência dos polos ou clusters de 
desenvolvimento na formação de cooperações universidade-empresa, polos estes 
que contam com a participação de empresas de um determinado segmento, 
universidades e centros de pesquisa e apoio governamental (BRUNO; WAACK, 
1992; COSTIN; WOOD JUNIOR, 1994). Estudos mais recentes analisam o papel da 
universidade nestes polos tecnológicos baseados na Hélice Tripla (CUNHA; NEVES, 
2008; NOVELI; SEGATTO, 2012) ou no Sistema Nacional de Inovação (ANTUNES 
JUNIOR; LEIS; MARCANTONIO, 2012). 
Em relação às patentes, dois estudos apresentam fatores que facilitam a 
cooperação e que resultam em patentes. Haase, Araújo e Dias (2005) e Garnica e 
Torkomian (2009) apresentam a influência das patentes na pesquisa universitária e 
alguns facilitadores para a formação de parcerias com empresas na geração das 
patentes, descrevendo as estruturas de apoio criadas. 
A visão estratégica dos envolvidos para que a cooperação universidade-
empresa ocorra está presente em todos os artigos analisados, entretanto estão de 
maneira mais explícita nos artigos de Plonski (1999), Santana e Porto (2009), Stal 
(1999) e Vedovello e Plonski (1990). 
Para que a parceria ocorra com maior facilidade alguns autores ressaltam a 
importância de trabalhar com objetivos comuns no processo inventivo (COSTA; 
CUNHA, 2001; MELO, 2005; PLONSKI, 1995; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 
2002; STAL, 1999). 





FIGURA 7 – FACILITADORES À COOPERAÇÃO IDENTIFICADOS.  
FONTE: ELABORADA PELO AUTOR 
 
Verifica-se, quantitativamente, que apoio governamental e de fundações e 
órgãos além de interações entre pesquisadores e eventos e relação de confiança 




2.2.3 MOTIVADORES À COOPERAÇÃO 
 
 
Diferentes motivadores são identificados no processo de cooperação que 
levam empresas e universidades a colaborarem uma com a outra no processo de 
inovação. 
Pelo lado da universidade a obtenção de recursos adicionais, sejam 
financeiros ou materiais caracteriza-se como um dos principais motivadores em 
diversos artigos analisados ao longo do tempo, desde Bruno e Waack (1992) aos 
mais recentes de Noveli e Segatto (2012) e Tecchio et al. (2013). 
Além da busca por recursos, os acadêmicos buscam conhecimentos práticos 
para que o ensino esteja associado às necessidades reais e atuais do mercado 
(COSTIN; WOOD JUNIOR, 1994; MELO, 2005; MORAES; STAL, 1994; STAL, 1999; 
VEDOVELLO; PLONSKI, 1990). 
O contato com a prática é buscado pelos membros da universidade para 
obtenção de conhecimentos e inspiração para novas pesquisas (CLOSS; 
FERREIRA, 2012; DOSSA; SEGATTO, 2010; MELO, 2005; NOVELI; SEGATTO, 
2012; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002; SORIA et al., 2010; SOUZA; PALMA, 
2010; TECCHIO et al., 2013). 
A promoção da imagem do pesquisador e da universidade junto ao mercado 
constitui-se um motivador para a formação da parceria (ALVES; PIMENTA-BUENO, 
2014; NOVELI; SEGATTO, 2012; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). 
Ainda segundo Segatto-Mendes e Mendes (2006) e Soria et al. (2010) 
pesquisadores universitários também buscam o mercado para conhecer melhor os 
problemas e gerar publicações científicas sobre os mesmos. 
A universidade, ao fazer a parceria, contribui para realizar seu papel social 
na sociedade retornando na forma de conhecimento e inovações o investimento 
realizado na pesquisa (MELO, 2005; NOVELI; SEGATTO, 2012; SANTANA; PORTO, 
2009; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002; SORIA et al., 2010; TARALLI, 1995). 
A empresa busca a cooperação com a universidade por diferentes motivos. 
Uma das justificativas mais citadas nos artigos está relacionada a redução de riscos 
e custos por parte da empresa no processo de inovação (MORAES; STAL, 1994; 
SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002; STAL, 1999; VEDOVELLO; PLONSKI, 1990). 
46 
 
A indústria também busca a universidade para estar atualizada 
tecnologicamente, seja por meio do contato com os acadêmicos que estudam o que 
há de mais atual na tecnologia em questão (CLOSS; FERREIRA, 2012; GONÇALO; 
ZANLUCHI, 2011; IPIRANGA; FREITAS; PAIVA, 2010; MELO, 2005; MORAES; 
STAL, 1994; NOVELI; SEGATTO, 2012; SEGATTO-MENDES; MENDES, 2006; 
SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002; STAL, 1999; VEDOVELLO; PLONSKI, 1990), 
seja por meio de parcerias de transferência de tecnologia ou em polos tecnológicos 
(BRUNO; WAACK, 1992; CUNHA; NEVES, 2008). 
A cooperação também possibilita o acesso a recursos públicos de fomento à 
inovação e este é um dos motivadores na formação da parceria (ALVES; PIMENTA-
BUENO, 2014; GONÇALO; ZANLUCHI, 2011; NOVELI; SEGATTO, 2012). 
Empresas e universidades possuem competências distintas e a cooperação 
possibilita a complementariedade destas na geração da inovação (CLOSS; 
FERREIRA, 2012; COSTA; PORTO; PLONSKI, 2010; COSTIN; WOOD JUNIOR, 
1994; CRUZ; SEGATTO, 2009; PLONSKI, 1995). 
Empresas também buscam a universidade quando tem um problema a ser 
resolvido e, utilizando-se dos recursos tanto humanos quanto materiais da academia, 
definem a parceria com um objetivo claramente definido (DOSSA; SEGATTO, 2010; 
NOVELI; SEGATTO, 2012; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). 
A estratégia de recrutamento e seleção das empresas pode se embasar nos 
contatos realizados durante o processo de cooperação para captar estudantes 
universitários para compor seu quadro interno de funcionários. Esse é uma 
estratégia identificada em alguns estudos (PLONSKI, 1995; SEGATTO-MENDES; 
SBRAGIA, 2002; STAL, 1999). 





FIGURA 8 – MOTIVADORES À COOPERAÇÃO IDENTIFICADOS.  
FONTE: ELABORADA PELO AUTOR. 
 
Nos estudos analisados a busca por redução riscos e custos, a busca por 
recursos adicionais alinhados a atualização tecnológica constituem os itens mais 





2.3 PATENTES EM COOPERAÇÃO 
 
 
Patentes são títulos de propriedade temporária e exclusiva sobre uma 
invenção concedida pelo estado aos inventores, invenção esta que pode estar 
relacionada a um produto ou processo. Em contrapartida, detalhes técnicos sobre a 
invenção devem constar no documento de depósito da patente e tornar-se-ão 
públicos após um período inicial de análise pelo órgão estatal competente, no caso 
do Brasil, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Uma patente de 
invenção no Brasil tem validade de 20 anos, contado a partir da data do depósito da 
patente, garantindo ao inventor o direito exclusivo de explorar comercialmente a 
invenção durante o período de vigência da mesma, nos países e regiões em que 
esta patente foi depositada. (INPI, 2015; WIPO, 2015) 
Segundo estudo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, OECD (1994), a proteção por meio do patenteamento não é a única 
maneira de proteger uma invenção e nem sempre é a melhor. Em áreas de 
desenvolvimento tecnológico rápido, as invenções podem se tornar em pouco tempo 
obsoletas. Além disso, em determinadas áreas, outra estratégia de proteção à 
invenção pode ser utilizada como, por exemplo, o segredo industrial. Apesar disso, a 
adoção de patentes e sua utilização como indicador de inovação ainda se justifica 
pelos seguintes motivos: 
 Patentes são úteis não só para proteção da invenção contra 
imitações, mas também como forma de obtenção de recursos por meio de 
seu licenciamento ou acordos de transferência de tecnologia; 
 A propensão de patentear varia de país para país, de acordo 
com a expectativa de retorno financeiro gerado pela patente. A utilização de 
indicadores complementares ao patenteamento fornece informações sobre o 
nível de inovação do país; 
 Apesar de haver diferenças nos critérios para a concessão de 
patentes entre as agências nacionais dos países, é possível adotar diferentes 
procedimentos para se fazer uma análise de patentes entre países como 
contar somente patentes que tenham ao menos um inventor estrangeiro, 
comparação sistemática entre os sistemas nacionais de patenteamento ou só 
49 
 
considerar as patentes concedidas por organizações regionais como a 
European Patent Office (EPO) na Europa; 
 Em determinadas áreas tecnológicas, o uso de patentes se 
mostra mais efetivo, principalmente nas áreas de tecnologia da informação e 
comunicações (TIC), saúde, biotecnologia, ambiental e de nanotecnologia. 
Estudo da OECD (2013) mostra, entre os anos de 1999 e 2011, que as 
patentes nestas cinco áreas ainda representam a maior parte das submetidas 
para aprovação no período, apesar do número que representam no total de 
submissões em todas as áreas ter caído de 72% do total em 2000 para 54% 
em 2011. Esta queda está relacionada principalmente à queda no número de 
patentes das áreas de saúde e biotecnologia conforme Gráfico 2. 
 
 
GRÁFICO 2 – PATENTES POR ÁREAS TECNOLÓGICAS, 1999-2011 
FONTE: OECD (2013) 
 
Teece (1986) já descrevia que o uso das patentes é um mecanismo eficaz, 
em algumas áreas tecnológicas, para capturar o lucro gerado pela inovação. Ferreira, 
Guimarães e Contador (2009) também exploram este conceito ao afirmarem que a 
patente é concedida como forma de garantir a apropriação dos resultados das 
empresas que investem em P&D, que em troca tornam público o conteúdo técnico 
da invenção.  
Desta forma, a análise dos dados das patentes pode ser usada também 
como ferramenta estratégica dos pesquisadores para identificar oportunidades de 
desenvolvimento, compreender o estado da técnica vigente em determinada área 
além de garantir o monopólio temporário sobre a invenção (FERREIRA; 
GUIMARÃES; CONTADOR, 2009; FRANCA; BARROSO; POLITANO, 2014). 
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No Brasil, a lei n. 9.279 de 14 de Maio de 1996, também conhecida como Lei 
da Propriedade Industrial, regula os direitos e obrigações relativos ao tema. Esta lei 
estabelece como invenção aquelas que não forem conhecidas pelo público antes da 
data do depósito da patente, que não forem óbvias e que sejam suscetíveis de 
aplicação industrial. Não são patenteáveis substâncias, matérias, misturas, 
elementos ou produtos de qualquer espécie resultantes da transformação do núcleo 
atômico, o todo ou partes de seres vivos, exceto microrganismos transgênicos que 
sejam novidade, resultado de atividade inventiva e sujeitos de aplicação industrial. 
A mesma lei confere ao titular o direito de impedir que terceiros, sem 
consentimento, produzam, usem, vendam ou importem o produto patenteado ou 
produtos gerados do processo ou produto patenteado. O uso da invenção não se 
aplica em alguns casos como o uso em caráter privado e sem finalidade comercial 
sem prejuízo financeiro ao titular da patente, uso com finalidade experimental 
relacionado a pesquisas cientificas e tecnológicas e em alguns outros casos 
especificados na lei. Caso haja uso indevido da patente o titular tem direito à 
indenização pelo uso indevido da invenção.  
Em casos especiais definidos em lei, o titular pode ter a patente licenciada 
compulsoriamente caso se identifique abuso de poder econômico, comprovado nos 
termos da lei. Também, em casos de emergência nacional ou interesse público 
declarados pelo Poder Executivo Federal em ato a licença compulsória pode ser 
concedida, mas sem prejuízo dos direitos do titular. Em patentes geradas em 
cooperação a patente pode ser requerida por todos envolvidos ou por parte deles, 
diante de nomeação e qualificação dos demais na definição dos respectivos direitos. 
As patentes também são consideradas um ativo intangível, bem este 
definido como ativo não monetário identificável sem substância física segundo a 
deliberação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) N.644 de 2 de dezembro de 
2010. Esta deliberação define a patente como um dos bens intangíveis da empresa 
de capital aberto passível de mensuração contábil no relatório de demonstração 
financeira das instituições. Mede-se este ativo intangível por meio do cálculo de 
custos diretamente atribuídos à sua obtenção, somando-se os gastos com materiais, 
serviços, empregados, taxas e amortizações utilizados na geração do ativo. 
Santos, Silva, Gallon e De Luca (2012) identificam que patentes, indicadores 
de atividades de inovação das organizações, estão entre as categorias mais 
presentes como ativo intangível nas demonstrações contábeis das empresas 
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brasileiras entre 2007 e 2009, apesar de Teh, Kayo e Kimura (2008) ainda não 
encontrarem influência das patentes de forma conclusiva no Brasil no valor de 
mercado das empresas devido, provavelmente, ao baixo número de patentes 
obtidas pelas empresas brasileiras. 
A produção brasileira de patentes mostra uma tendência de evolução entre 
os anos de 2004 e 2013 conforme mostrado no Gráfico 3. Em 2004, o total de 
patentes depositadas por residentes no Brasil era de 4.814; em 2013 está em 6.846, 
em evolução sempre positiva ano a ano com exceção do ano de 2009 quando houve 
uma ligeira queda.  
Ao se detalhar tal número, é possível verificar que, tanto as patentes 
depositadas no Brasil por residentes quanto as depositadas no exterior por 
residentes no Brasil, encontram-se em evolução, refletindo o comportamento do 
número total de depósitos. O crescente interesse internacional pelo mercado 
brasileiro nos últimos anos é demonstrado pelo número de patentes depositadas no 
Brasil por não residentes, número este que coloca o Brasil entre os 10 mercados 
mais atraentes mundialmente para que os inventores tragam suas descobertas 




GRÁFICO 3– PATENTES DEPOSITADOS NO BRASIL, 2004-2013. 
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Apesar do crescimento do número de patentes no Brasil, este indicador 
encontra-se em nível muito inferior a outros escritórios de patentes como da China, 
Estados Unidos, Japão, Coréia do Sul e Europa, como pode-se notar no Gráfico 4. 
 
 
GRÁFICO 4– PATENTES DEPOSITADAS POR PAÍS POR RESIDENTES E NÃO RESIDENTES. 
FONTE: WIPO (2015). 
 
Enquanto o Brasil encontra-se em décimo lugar entre os escritórios de 
patente com maior número de submissões, nota-se que a maior parte destas 
patentes é submetida por não residentes (Gráfico 4), ao contrário dos países no topo 
do ranking, no qual residentes configuram-se como a maioria das submissões ao 
escritório local de patentes (WIPO, 2013). 
Também, considerando o crescimento na submissão de patentes ao longo 
do tempo, verifica-se um crescimento acelerado a partir dos anos 2000 na China, 
levando este país a posicionar-se em primeiro lugar no ranking global, à frente 
inclusive dos Estados Unidos e Japão que, historicamente, sempre estiveram à 





GRÁFICO 5 – PATENTES DEPOSITADAS TOP 5 PAÍSES. 
FONTE: WIPO (2015). 
 
Baseado em planos quinquenais de desenvolvimento do país, o governo 
chinês oferece benefícios que direcionam as ações em áreas consideradas 
estratégicas como a de tecnologia. Como exemplo, Faulkner (2011) contabiliza o 
número de patentes submetidas pelas cinco universidades chinesas que mais 
produzem inovações. Somente estas cinco universidades submeteram mais de seis 
mil patentes no ano de 2009, número similar ao total de submissões de residentes 
do todo Brasil. Também da China originam-se duas das três maiores empresas que 
submeteram patentes PCT no mundo no ano de 2014, a Huawei Technologies em 
primeiro lugar e a ZTE em terceiro (WIPO, 2015). 
Os Estados Unidos, desde sua primeira constituição em 1787, reconhecem 
os direitos dos autores e inventores sobre suas descobertas. O escritório de 
patentes norte americano tem papel ativo e critico na divulgação das novas 
descobertas e geração de pesquisas para avanço das invenções (KHAN; 
SOKOLOFF, 2001). Por muitos anos este país ocupou a posição de liderança em 
número de patentes submetidas e, até hoje, encontra-se entre os líderes neste 
indicador. 
Na Coréia do Sul, desde a crise do petróleo nos anos 70, o governo local 
passou a adotar políticas agressivas na produção industrial e nas exportações para 
equilíbrio da balança comercial. O governo assumiu papel ativo na definição de 
regras, por meio de subsídios e regulamentações (KIM, 2005). Além do escritório de 
patentes, uma organização para apoio à inovação também existe focada em 
promover e comercializar as tecnologias patenteadas, suportar financeiramente 
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projetos-piloto, fornecer treinamentos além de outras atividades (ERSTLING; 
STROM, 2009). 
No Brasil, com o objetivo de incentivar a inovação e a pesquisa científica e 
tecnológica a Lei n. 10.973 de 2 de dezembro de 2004 define medidas de estímulo a 
participação das ICT no processo de inovação, regulamentando itens como a 
remuneração das ICT e pesquisadores da ICT envolvidos na inovação, divulgação 
pelo pesquisador dos resultados da pesquisa, além da criação do NIT nestas ICT 
que entre suas funções tem a responsabilidade de gerir contratos de transferência 
de tecnologia e licenciamento da ICT. 
Povoa (2008) analisa os depósitos de patentes por universidades brasileiras 
e identifica que o primeiro depósito foi feito somente em 1979, pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (Gráfico 6). O autor salienta que pode haver depósitos 
anteriores a este feitos em nome de pessoas físicas, entretanto, em nome de 
universidades só surgem a partir de 1979. 
 
 
GRÁFICO 6 – PATENTES DEPOSITADAS POR UNIVERSIDADES BRASILEIRAS 1979-2004 
FONTE: POVOA (2008) 
 
Ainda segundo Povoa (2008), o gráfico pode ser dividido em algumas fases: 
primeiro, a fase de 1979 a 1996 com uma evolução lenta e com diversas oscilações. 
Uma segunda fase, de 1997 a 2001, mostra um crescimento acentuado até a 
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terceira fase, de 2002 a 2004, que mostra um novo patamar no número de depósitos. 
Somente esta fase concentra 47,2% dos depósitos de todo o período analisado. 
Outra análise feita sobre o número de patentes depositadas no Brasil feita 
por De Carli (2015) mostra a produção das ICT do Brasil entre os anos de 2004 e 
2013. Nesta análise, conforme o Gráfico 7, o autor mostra também um crescimento 
constante entre os anos de 2004 e 2011 com exceção do ano de 2009, e uma 
redução acentuada em 2012 e 2013 devido ao não acesso aos dados das patentes 
destes dois últimos anos do estudo. 
 
 
GRÁFICO 7 – PATENTES DEPOSITADAS POR ICT, 2004-2013 
FONTE: DE CARLI (2015) 
 
Patentes em cooperação são consideradas quando mais de um inventor é 
encontrado no documento de submissão do pedido da patente. A Lei da Propriedade 
Industrial brasileira estabelece para estes casos, no capítulo primeiro, parágrafo 
terceiro, o seguinte: “Quando se tratar de invenção ou de modelo de utilidade 
realizado conjuntamente por duas ou mais pessoas, a patente poderá ser requerida 
por todas ou qualquer delas, mediante nomeação e qualificação das demais, para 
ressalva dos respectivos direitos” (BRASIL, 1996). 
O percentual de patentes geradas em cooperação entre inventores de 
diferentes regiões dentro de um país ou mesmo de outros países pode ser usado 
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Em estudo realizado baseado nos dados da submissão de patentes em 
cooperação nos Estados Unidos, Hagedoorn (2003) mostra que há uma tendência 
de alta na submissão deste tipo de patentes, com maiores concentrações na 
indústria química, de tecnologia da informação, instrumentação, farmacêutica e de 
biotecnologia.  
Este autor, ao analisar as patentes em cooperação em relação ao total de 
patente da área farmacêutica, incluindo a biotecnologia, destaca como líder em 
relação às demais áreas neste indicador. Esta diferença pode estar relacionada, 
segundo ele, às diferentes naturezas das invenções nas áreas, em que o setor 
farmacêutico e de biotecnologia exigem a participação de diferentes parceiros na 
pesquisa em um único invento. Outros setores como o de tecnologia da informação 
e instrumentação possibilitam a realização de pesquisa em conjunto, mas com 
patenteamento de componentes específicos desenvolvidos por cada um dos 
parceiros, com menor necessidade de registro em conjunto dos inventores. 
Diferentes tipos de estudos foram encontrados internacionalmente para 
entendimento do tema. Análises de rede são encontradas em estudos sobre 
copatent para entendimento do papel e influência de cada parceiro na aliança que 
resulta na patente (EJERMO; KARLSSON, 2006; GOETZE, 2010; GUAN; ZHANG; 
YAN, 2015).  
Dados de patentes em cooperação também são utilizados como suporte em 
estudos quantitativos para relacionar investimentos à produção de patentes (JUNG; 
LEE, 2014), para analisar a qualidade da patente, medida por referências feitas a ela 
(BRIGGS, 2015), para medir a produtividade das alianças baseado nas capacidades 
de absorção dos parceiros (KIM; SONG, 2007) ou mesmo a criação de maior valor 
em patentes feitas em parceria (BELDERBOS et al., 2014). 
Estudos de caso, como o realizado por Bergek e Bruzelius (2010) na 
multinacional ABB, mostram que somente uma ínfima parcela das patentes com 
inventores de diferentes países nesta empresa são resultado de projetos de P&D em 
conjunto com participação ativa de pesquisadores de diferentes países. Neste 
estudo os autores questionam o uso de patente em conjunto como indicador de 
colaboração entre as partes. 
Crescenzi, Nathan e Rodriguez-Pose (2013) mostram que, mais importante 
que a proximidade geográfica no processo de inovação, a existência de uma rede 
ampla e aberta de inventores auxilia na geração das invenções no Reino Unido. 
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Giuri et al. (2007) analisam os dados da pesquisa feita com os responsáveis por 
mais de nove mil patentes concedidas entre 1993 e 1997 e afirmam também que a 
distância geográfica não influencia a probabilidade de colaboração quando 
pesquisadores não pertencem a mesma organização e as patentes são feitas em 
coautoria. 
Conforme De Carli (2015) o número de patentes submetidas em cooperação 
entre ICT brasileiras e outras instituições também tem crescido em relação às 
patentes de ICT sem cooperação, de acordo com Gráfico 8. Neste mesmo estudo, o 
autor apresenta que o estado de São Paulo foi responsável, entre os anos de 2004 e 
2013, por mais de 44% do total de depósitos em parceria entre uma ICT com outra 
instituição no Brasil. 
 
 
GRÁFICO 8 – PATENTES DE ICT DEPOSITADAS EM COOPERAÇÃO, 2004-2013. 
FONTE: DE CARLI (2015) 
 
Um problema gerado ao se patentear em cooperação está relacionado à 
escrita do contrato gerando problemas quando gerado retorno financeiro 
(GONÇALO; ZANLUCHI, 2011; NOVELI; SEGATTO, 2012). 
Gonçalo e Zanluchi (2011) analisam, em estudo quantitativo, os fatores 
motivadores e barreiras que levam 195 empresas da área de Tecnologia da 
Informação do Rio Grande do Sul a constituírem ou não parcerias com a 
universidade local em P&D. A definição dos direitos sobre as patentes submetidas 
em conjunto foi a maior barreira encontrada. Noveli e Segatto (2012), por meio de 
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parque tecnológico e a discussão da propriedade da patente e seus resultados 
aparece como um dos itens mais polêmicos. 
Estrella e Bataglia (2013) mostram a influência positiva da realização de 
alianças para o crescimento econômico das empresas de biotecnologia no Brasil e 
depósito de novas patentes. A maior experiência na gestão destas alianças traz 
maior capacidade relacional para as empresas, possibilitando às empresas a 
formação de alianças não só em P&D, mas também em outras áreas internas. 
Ao analisar programas de pesquisadores visitantes em instituições de ensino, 
pesquisa e/ou extensão, Mussi e Segatto (2013) identificam que patentes geradas 
em conjunto podem constituir-se como um dos possíveis resultados desta 
cooperação interinstitucional. 
Amadei e Torkomian (2009) em estudo das patentes das universidades 
públicas paulistas mostram que do total de patentes destas universidades, somente 
19% foram realizadas em conjunto com alguma outra instituição. Do total de 
patentes depositadas em conjunto, 23% tiveram empresas como parceiras, 16% 
outras universidades e centros de pesquisa e 9% pessoas físicas e outros tipos. 
52% foram feitas em parceria com a agência de fomento do estado de São Paulo, a 
FAPESP. Não há dados presentes na pesquisa identificando se há ou não parcerias 
com instituições estrangeiras. 
Teixeira e Souza (2013) analisam documentos de patente depositados pela 
Universidade Federal de Minas Gerais até novembro de 2012 e identificam um 
aumento no número de patentes em parceria, de 9% do total em 2008 para 19% em 
2012, com 70% das patentes em parceria feitas com centros e fundações do poder 
público e um número reduzido com instituições do setor privado. 
Estudos sobre a escolha do parceiro na área de P&D mostram que parcerias 
com universidades e institutos de pesquisa apresentam características próprias que 
devem ser levadas em consideração durante o processo de seleção. Inovações 
geradas em parceria com universidades e centros de pesquisa estão associadas às 
pesquisas de base e inovações radicais trazendo para o parceiro uma imagem 
associada a maior inovação no mercado (BELDERBOS et al., 2014; GARCEZ; 
SBRAGIA; KRUGLIANSKAS, 2014). 
Utilizando-se de métodos estatísticos e de análise de redes, Moura e 
Caregnato (2011) analisam dados de patentes da base do INPI e artigos na base 
Web of Science entre 2001 e 2005 para identificar que há uma correlação 
59 
 
significativa entre coautorias dos artigos e patenteamento em conjunto na área de 
biotecnologia. 
Na área farmacêutica, Gonçalvez e Pinho (2012) analisam as parcerias 
com universidades de cinco empresas nacionais, Aché, Biolab, Cristália, EMS, 
Eurofarma e Medley e a dificuldade na produção de patentes em conjunto com as 
universidades devido à priorização por parte das universidades à publicação 
científica e ao foco à pesquisa de base. 
Machado e Ipiranga (2013) estudam, por meio de análise das patentes 
produzidas por rede de biotecnologia da região nordeste do Brasil, as redes 
formadas entre empresas e universidades e institutos de pesquisa naquela região. 
Em redes onde ocorrem transferência de conhecimento e produção de inovação, a 
interligação entre os atores envolvidos se mostra benéfica para gerar melhores 
resultados. 
Análise feita por Ferreira Jr. e Segatto (2013) em alianças estratégicas 
colaborativas no setor de biotecnologia na região sul do Brasil mostra a necessidade 
de parcerias com universidades neste setor e que a adaptação das empresas ao 
ambiente universitário e às exigências institucionais-legais trazidas por esta parceria 
se faz necessária, incluindo àquelas relacionadas aos direitos sobre patentes. 
Diversos estudos descrevem o uso de patentes como forma de apropriação 
dos benefícios da inovação pela indústria farmacêutica e de biotecnologia como 
críticos devido ao alto custo da inovação nesta área e ao custo relativamente baixo 
de imitação (DIMASI; GRABOWSKI, 2007; GRABOWSKI, 2002). 
O custo de desenvolvimento de um medicamento farmacêutico ou de 
biotecnologia ultrapassava a casa de US$ 1.2 bilhão em 2005 e a utilização da 
proteção por patentes nesta indústria se mostra fundamental para incentivo à 
inovação e proteção do capital investido em pesquisa e desenvolvimento, pois o 
custo da imitação é reduzido para a produção de medicamentos cópias deste 
composto. Uma das razões para o alto custo deste desenvolvimento é que tempo de 
testes pré-clínicos e clínicos do remédio antes de ser aprovado para ir ao mercado 
dura normalmente mais de dez anos e menos de 0,25% das compostos estudados 
chegam a um resultado comercializável (DIMASI; GRABOWSKI, 2007; 
GRABOWSKI, 2002). 
Este alto custo aliado à necessidade da proteção ao capital intelectual e 
financeiro investido leva, no Brasil, a uma predominância de patentes nas áreas 
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farmacêuticas e de biotecnologia como demonstra De Carli (2015) em seu estudo, 
em que patentes relacionadas a estas áreas correspondem a mais de 50% do total 








3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA E ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA 
 
 
Com o objetivo de compreender melhor uma área pouco explorada na 
literatura, como funciona o processo de cooperação entre ICT e instituições 
estrangeiras no processo de geração de inovações que levam às patentes na área 
farmacêutica e de biotecnologia, foi utilizada a pesquisa exploratória. Gil (2008) 
define a pesquisa exploratória como aquela realizada sobre um fato ainda pouco 
explorado, buscando prover uma visão ampla, aproximada, de um determinado fato 
para que este seja melhor entendido e se possa formular posteriormente hipóteses 
precisas sobre o problema. 
O estudo de caso pode ser utilizado quando, por meio de investigação 
empírica em profundidade de um fenômeno atual, os limites entre os fenômenos 
estudados e o contexto não estão suficientemente definidos. A compreensão deste 
contexto, físico, social, histórico e/ou econômico, em que o fenômeno ocorre precisa 
ser feita para que seja entendida sua influência sobre os casos estudados. Há a 
necessidade de se buscar várias fontes de evidência para verificação da conversão 
dos dados em formato de triângulo, com coleta de dados guiado por proposições 
teóricas desenvolvidas previamente. (CRESWELL, 1998; YIN, 2005). 
Estudos de caso podem ser de caso único ou múltiplos. Estudos de casos 
únicos são apropriados quando o objeto de estudo representa um caso crítico, para 
se testar se as proposições de uma teoria são verdadeiras, também quando o caso 
é extremo ou raro que mereça ser documentado, quando o caso é típico ou 
representativo, que por meio do estudo de um único caso se pode presumir 
informações sobre o grupo estudado, quando o caso é revelador de um fenômeno 
inacessível à investigação previamente ou quando o caso é longitudinal, quando se 
analisa os efeitos do tempo e as mudanças provocadas no caso único (YIN, 2005). 
Casos múltiplos de acordo com Yin (2005) seguem a lógica da replicação, 
ou seja, após a descoberta de uma resultado significativo no primeiro caso os casos 
subsequentes devem gerar resultados semelhantes ou, baseado em causas 
previstas, resultados contrastantes. Cada caso deve ser tratado como se fosse um 
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estudo completo. Se o resultado gerado for diferente do esperado deve-se rever as 
proposições teóricas ou rever os casos selecionado e/ou protocolo da pesquisa, 
gerando um “reprojeto” que deve ser reiniciado. 
Esta pesquisa se baseia no estudo de casos múltiplos por se buscar 
compreender como ocorre a cooperação nas diversas patentes submetidas em 
conjunto entre ICT e instituições estrangeiras.  
Nesse sentido, um problema científico está relacionado a uma questão não 
resolvida, objeto de discussão sobre como são as coisas, suas causas e 
consequências, envolve variáveis que podem ser observadas ou manipuladas (GIL, 
2008). Então, esses aspectos coadunam-se à problemática apresentada neste 
trabalho, ou seja: 
 
Como ocorre a cooperação entre Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICT) brasileiras e instituições de pesquisa e universidades 
estrangeiras na geração de patentes farmacêuticas e de biotecnologia em co-
titularidade? 
 
Então, para auxiliar no objetivo de responder esse problema de pesquisa a 
partir da seleção de casos, foram estabelecidas algumas perguntas de pesquisa, 
como apresenta-se no item a seguir. 
 
 
3.2 PERGUNTAS DE PESQUISA 
 
 
As perguntas de pesquisa originam-se do objetivo geral e específicos e 
auxiliam na resposta à especificação do problema. Nesse sentido, foram 
estabelecidas seis perguntas de pesquisa. 
1. Como se caracteriza a produção de patentes das ICT do estado de São 
Paulo em cooperação com instituições estrangeiras no segmento farmacêutico e 
de biotecnologia nos últimos 10 anos na base Thomson Innovation? 
2. Das patentes identificadas, como foram selecionados os parceiros para 
o desenvolvimento em conjunto na área farmacêutico e de biotecnologia? 
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3. Quais foram os motivadores, facilitadores e barreiras identificados no 
processo colaborativo de pesquisa? 
4. O que levou ao processo de patenteamento na pesquisa entre a ICT e 
a instituição estrangeira? 
5. Como foram definidos os direitos sobre as patentes na parceria? 
6. Como se deu a transferência de recursos e conhecimento entre os 
parceiros envolvidos? 
 
As perguntas foram definidas tendo em vista identificar as prerrogativas 
consideradas pelos sujeitos de pesquisa em relação à problemática enfocada. Os 
sujeitos da pesquisa são apresentados a seguir. 
 
 
3.3 SUJEITOS DA PESQUISA 
 
 
Os casos foram selecionados da lista de patentes da base Thomson 
Innovation extraída no mês de junho de 2015. A lista de ICT do estado de São Paulo 
foi obtida do relatório Formicit (2012) do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (2013). 
Baseado nesta lista foi feita a busca na base da Thomson Innovation por 
meio do campo assignee/applicant, tanto pelo nome completo da ICT quanto pela 
sigla. Não se selecionou o país do depósito, pois a busca tinha como objetivo 
encontrar patentes depositadas pelas ICT em qualquer país coberto pela base. 
Foram inicialmente listadas todas as patentes que foram submetidas ou 
aprovadas do ano de 2004 à data de extração dos dados. O ano de 2004 foi 
selecionado, pois foi o ano da entrada em vigor da Lei de Inovação. 
Houve a necessidade de se fazer uma análise caso a caso para exclusão 
das patentes presentes na lista que não pertenciam a uma ICT brasileira, mas a uma 
homônima estrangeira. 
Em seguida, foi necessário identificar todos envolvidos nas patentes 
submetidas ou aprovadas e, quando encontrada uma instituição estrangeira, a 
patentes foi marcada como de interesse desta pesquisa. 
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Desta lista, foi lida a descrição de todas as patentes para se identificar quais 
eram relacionados ao setor farmacêutico e de biotecnologia. Neste caso contou-se 
com a colaboração de especialistas para auxilio a identificação correta das patentes. 
Este procedimento de leitura da descrição das patentes foi adotado para 
obter maior precisão nos casos selecionados pois as classificações de área e sub-
área presentes no cadastro da patente não necessariamente define se o produto é 
farmacêutico ou de biotecnologia. Por exemplo, produtos odontológicos não 
farmacêuticos encontram-se no cadastro de patentes na mesma área a outros 
produtos farmacêuticos. 
Ao final chegou-se a uma lista de dezoito patentes que atendessem ao 
critério estabelecido. Destas dezoito patentes foi estabelecido contato com 
integrantes de cinco casos, com entrevistas realizadas com os pesquisadores 
brasileiros destas patentes. 
Quando possível, as entrevistas foram realizadas nos laboratórios dos 
pesquisadores em São Paulo. Alguns pesquisadores brasileiros preferiram que as 
entrevistas fossem feitas por videoconferência, utilizando para isso o programa de 
computador Skype no horário em que estavam disponíveis.  
Os pesquisadores estrangeiros foram entrevistados remotamente por 
conferência também usando o Skype como ferramenta de comunicação. Em um dos 
casos, o pesquisador estrangeiro pediu as perguntas por correio eletrônico 
antecipadamente e retornou algumas respostas também por essa ferramenta. Após 
algumas tentativas de fazer a entrevista por telefone com este pesquisador decidiu-
se pelo descarte deste caso pela dificuldade de acesso ao entrevistado estrangeiro. 
Em outro caso foi realizada a entrevista com o lado brasileiro, mas o entrevistado da 
instituição estrangeira não retornou a tentativa de contato realizada. 
Deste modo, dos cinco casos, dois foram descartados, ambos por não falta 
de interesse do pesquisador estrangeiro em participar do estudo. Realizaram-se 






3.4 DESENHO DE PESQUISA 
 
 
A pesquisa foi realizada para entendimento sobre como ocorre a cooperação 
entre a ICT e a instituição estrangeira na geração de patentes farmacêuticas e de 
biotecnologia. 
Para isso foi verificado junto à ICT por quê se realizou um desenvolvimento 
colaborativo com uma instituição estrangeira, como foi realizada a seleção da 
parceria, quais os motivadores, facilitadores e barreiras no processo de cooperação 
para o desenvolvimento tecnológico, por que se gerou a patente como resultado 
desta cooperação sob o ponto de vista da ICT e como se estabeleceram os direitos 
sobre as patentes. Também foram compreendidos, pelo lado da instituição 
estrangeira, os mesmos itens sob sua perspectiva em relação à ICT. 
A Figura 9 apresenta de forma gráfica o desenho da pesquisa que foi 
realizada neste estudo. 
 
 
FIGURA 9 – DESENHO DA PESQUISA. 






3.5 DEFINIÇÕES CONSTITUTIVAS E OPERACIONAIS 
 
 
A definição constitutiva é aquela que define palavras com outras palavras, 
são as definições de dicionário. Na ciência, a definição constitutiva não é suficiente, 
sendo necessário definir operacionalmente uma ponte entre os conceitos e as 
observações. A definição operacional dá a um constructo ou variável um significado 
detalhando ao pesquisador como medi-lo ou manipulá-lo, como um manual de 
instruções (KERLINGER, 1979, p.46-50). 
Os construtos utilizados neste estudo assim como a respectiva definição 
constitutiva e operacional encontram-se listados na TABELA 2. 
 
TABELA 2 – DEFINIÇÕES CONSTITUTIVAS E OPERACIONAIS DA PESQUISA  








Patentes são títulos de propriedade 
temporária e exclusiva sobre uma 
invenção concedida pelo estado aos 
inventores, invenção esta que pode estar 
relacionada a um produto ou processo 
(WIPO, 2015) 
Para identificar a produção de 
patentes foram extraídos dados da 
base Thomson Innovation de 2004 a 
2013 que contivessem no mínimo dois 
titulares, um deles ICT e outro uma 
instituição estrangeira das áreas 
tecnológicas relacionadas à 





Busca de parceiros para complementar 
recursos e habilidades, reduzir riscos, 
estabelecer objetivos em comum e ter um 
certo nível de confiança entre as partes 
(BALESTRIN; VERSCHOORE; REYES 
JUNIOR, 2010; DAS; TENG, 1997). 
A seleção de parceiros é observada 
levando-se em consideração os 
interesses entre os envolvidos 
conforme observados na literatura 
(BELDERBOS et al., 2014; GARCEZ; 
SBRAGIA; KRUGLIANSKAS, 2014; 






Construto Definição Constitutiva Definição Operacional 
Barreiras 
Dificultadores na relação universidade-
empresa. Podem estar relacionados a 
expectativas de tempo distintos (CLOSS; 
FERREIRA, 2012; NOVELI; SEGATTO, 
2012), preconceitos em relação ao 
parceiro (ANTUNES JUNIOR; LEIS; 
MARCANTONIO, 2012; CLOSS; 
FERREIRA, 2012), falta de informações 
na formação da parceria (FERREIRA; 
AMARAL; LEOPOLDI, 2013; TECCHIO et 
al., 2013), modos de trabalho distintos 
(FERREIRA; AMARAL; LEOPOLDI, 2013; 
TECCHIO et al., 2013), nível de 
conhecimento muito distinto (SEGATTO-
MENDES; SBRAGIA, 2002; 
VEDOVELLO; PLONSKI, 1990), falta de 
reconhecimento (CLOSS; FERREIRA, 
2012; FERREIRA; AMARAL; LEOPOLDI, 
2013), discussão de direitos (CLOSS; 
FERREIRA, 2012; NOVELI; SEGATTO, 
2012), distância entre parceiros (COSTA; 
CUNHA, 2001; SOUZA; PALMA, 2010) 
A medição foi feita por meio da 
identificação das barreiras descritas na 
definição constitutiva e no estado da 
arte. Barreiras adicionais identificadas 
são incorporadas à literatura. 
Facilitadores 
Fatores que facilitam a cooperação 
universidade-empresa. São identificadas 
a existência de fundações e órgãos que 
auxiliam a parceria (CLOSS; FERREIRA, 
2012; TECCHIO et al., 2013), a existência 
de apoio governamental (CLOSS; 
FERREIRA, 2012; GONÇALO; 
ZANLUCHI, 2011), a organização de 
eventos e atividades que promovam a 
interação formal e informal entre os 
interessados (ANTUNES JUNIOR; LEIS; 
MARCANTONIO, 2012), a existência de 
polos (ANTUNES JUNIOR; LEIS; 
MARCANTONIO, 2012; NOVELI; 
SEGATTO, 2012), a busca por patentes 
(GARNICA; TORKOMIAN, 2009; HAASE; 
ARAÚJO; DIAS, 2005), a visão 
estratégica da parceria (PLONSKI, 1999; 
SANTANA; PORTO, 2009), a 
complementariedade das competências 
(CLOSS; FERREIRA, 2012; DOSSA; 
SEGATTO, 2010), a busca por objetivos 
comuns (MELO, 2005; SEGATTO-
MENDES; SBRAGIA, 2002), a existência 
de confiança entre as partes (ALVES; 
PIMENTA-BUENO, 2014; DOSSA; 
SEGATTO, 2010) 
Baseado na definição constitutiva e 
nas definições encontradas no estado 
da arte, os facilitadores foram 
identificados durante a fase de 
levantamento de dados. Facilitadores 






Construto Definição Constitutiva Definição Operacional 
Motivadores 
Razões que levam o pesquisador a 
buscar a parceria. Na cooperação 
universidade-empresa os principais 
motivadores que levam tanto 
universidades quanto empresas a 
buscarem a parceria são redução de risco 
e custo (ALVES; PIMENTA-BUENO, 
2014; NOVELI; SEGATTO, 2012), a 
busca por atualização tecnológica 
(CLOSS; FERREIRA, 2012; NOVELI; 
SEGATTO, 2012), a complementariedade 
das competências (CLOSS; FERREIRA, 
2012; COSTA; PORTO; PLONSKI, 2010), 
o acesso a recursos de fomento (ALVES; 
PIMENTA-BUENO, 2014; NOVELI; 
SEGATTO, 2012), a busca de atrativos 
para os alunos (MELO, 2005; STAL, 
1999), o recebimento de recursos 
humanos e financeiros adicionais 
(NOVELI; SEGATTO, 2012; TECCHIO et 
al., 2013), a aquisição de conhecimento 
prático (NOVELI; SEGATTO, 2012; 
TECCHIO et al., 2013), a busca por 
prestígio e melhora da imagem (ALVES; 
PIMENTA-BUENO, 2014; NOVELI; 
SEGATTO, 2012), resolução de 
problemas (DOSSA; SEGATTO, 2010; 
NOVELI; SEGATTO, 2012), recrutamento 
de alunos (SEGATTO-MENDES; 
SBRAGIA, 2002; STAL, 1999) 
Os motivadores foram identificados a 
partir da lista encontrada no estado da 
arte e na definição constitutiva. Novos 
motivadores encontrados na fase de 
levantamento de dados são 
incorporados à literatura existente. 
Razões para 
patentear 
Ocorre não só para proteção da invenção 
contra imitações, especialmente em 
algumas áreas tecnológicas mas também 
como forma de obtenção de recursos por 
licenciamento ou transferência de 
tecnologia (FERREIRA; GUIMARÃES; 
CONTADOR, 2009; OECD, 1994; 
TEECE, 1986b) 
As razões para patentear foram 
identificadas a partir da literatura do 
estudo (FERREIRA; GUIMARÃES; 
CONTADOR, 2009; FRANCA; 
BARROSO; POLITANO, 2014; 





Segundo a lei n. 9.279 de 14 de Maio de 
1996, conhecida como Lei da 
Propriedade Industrial, as patentes 
geradas em cooperação devem ter 
definidos os direitos de cada parte. 
No protocolo de pesquisa foram 
definidas perguntas sobre como foram 
estabelecidos os direitos sobre a 
patente. Apesar da lei estabelecer a 
divisão dos direitos, há a possibilidade 
do percentual variar e isso é um fator 
de conflito identificado (GONÇALO; 






Construto Definição Constitutiva Definição Operacional 
Transferência 
de recursos e 
conhecimentos 
Transferência de recursos de pesquisa, 
incluindo pessoas, equipamentos e 
direitos de propriedade intelectual 
(ROGERS; TAKEGAMI; YIN, 2001) 
A transferência de recursos e 
conhecimento ocorre seguindo alguns 
procedimentos de coordenação: 
importância percebida da relação 
pelos parceiros, intensidade e 
frequência da comunicação, 
procedimentos para resolução de 
conflitos e recompensas esperadas. O 
envolvimento entre os parceiros pode 
ser classificado em seis diferentes 
tipos: relações pessoais informais, 
relações pessoais formais, relações 
por intermédio de terceiros, contratos 
formais com objetivo definido, 
contratos formais sem objetivo 
definido, criação de estruturas 
permanentes com propósito específico 
(BONACCORSI; PICCALUGA, 1994) 
FONTE: ELABORADA PELO AUTOR 
 
 
3.6 TÉCNICAS DE COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
Segundo Yin (2005) em estudos de caso quatro testes são utilizados para 
assegurar a qualidade do projeto. Estes testes são executados por meio de 
diferentes táticas que se encontram listadas na TABELA 3. 
 
TABELA 3 – TESTES DE CASO 
Testes de caso Tática do estudo 
Fase da pesquisa na qual 
tática deve ser aplicada 
Validade do construto – 
medidas operacionais corretas 
dos construtos 
- Utiliza fontes múltiplas de 
evidências; 
- Estabelece encadeamento de 
evidências; 
- O rascunho do relatório do 
estudo de caso é revisado por 
informantes-chave. 
- Coleta de dados; 
 
- Coleta de dados; 
 
- Composição. 
Validade externa – estabelece 
domínio ao qual as 
descobertas de um estudo 
podem ser generalizadas. 
- Utiliza teoria em estudo de caso 
único; 
- Utiliza lógica de replicação em 
estudos de casos múltiplos. 
- Projeto de pesquisa; 
 
- Projeto de pesquisa. 
Confiabilidade – mostra que 
operações de estudo podem 
ser repetidas apresentando 
mesmo resultado. 
- Utiliza protocolo de estudo de 
caso; 
- Desenvolve banco de dados para 
o estudo de caso. 
- Coleta de dados; 
 
- Coleta de dados. 
FONTE: YIN (2005) 
 
Como este estudo é exploratório, o teste de validade interna não foi 
considerado, pois, segundo o autor, este teste não se aplica a estes tipos de estudo. 
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3.6.1 VALIDADE DO CONSTRUTO E VALIDADE EXTERNA 
 
 
Ao avaliar os construtos foram utilizadas as táticas sugeridas por Yin (2005), 
como de fontes de evidências distintas para validação e consistência dos dados. Em 
cada estudo de caso analisado, foi realizada a entrevista, que foi gravada e 
posteriormente transcrita, tanto com o membro da ICT do corpo técnico envolvido na 
inovação quanto da instituição estrangeira. Em um dos casos foi entrevistado 
também o integrante do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da ICT. Análise das 
documentações disponíveis e observações diretas também foram realizadas quando 
possível. O formato da entrevista foi focado, semiestruturado, seguindo de uma 
maneira mais informal as perguntas do protocolo. Neste tipo de entrevista, a 
validação do protocolo anterior a sua execução se mostra fundamental para que não 
seja tendencioso (YIN, 2005). 
As evidências foram encadeadas, baseadas nas indagações realizadas pelo 
pesquisador descritas no protocolo. As colocações dos entrevistados foram 
confrontadas com o referencial teórico e documentadas no relatório do estudo. A 
matriz de amarração foi utilizada para auxiliar também nesta encadeação. 
Respostas obtidas alinhadas ao referencial teórico foram documentadas, 
assim como novas proposições teóricas foram propostas em caso de divergência ou 






O protocolo utilizado foi verificado antes da execução das entrevistas do 
estudo de casos múltiplos por três professoras doutoras da área de Inovação, sendo 
duas delas especialistas em áreas de alianças para inovação e transferência de 
tecnologia e a outra em inovação tecnológica. Seus comentários foram analisados e 
incorporados ao protocolo de pesquisa para cobrir de maneira mais efetiva o tema 
estudado. Este protocolo foi utilizado pelo entrevistador para orientação e aumento 
da confiabilidade da pesquisa (YIN, 2005). 
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Também com o intuito de incrementar a confiabilidade os dados capturados, 
as entrevistas foram armazenadas como um banco de dados em diretórios virtuais 
na Internet para que, baixo solicitação de acesso aos dados para fins acadêmicos, 
os mesmos possam ser acessados. 
 
 
3.7 ESTRATÉGIA DE ANÁLISE DE DADOS 
 
 
A análise de dados em uma pesquisa qualitativa se faz, segundo Bardin 
(1977), em três etapas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 
resultados, inferências e interpretações. 
Na primeira etapa são escolhidos os documentos a serem analisados, como 
entrevistas, materiais disponíveis a respeito do processo de cooperação, quando 
será feita uma leitura superficial para entendimento do que se tem disponível. Este 
processo não é linear, então novos documentos poderão ser incluídos e entrevistas 
podem ser realizadas durante o processo de análise caso se identifique esta 
necessidade, após revisados os dados coletados frente ao referencial teórico e aos 
coletados anteriormente. Dados coletados muito diferentes entre os casos podem 
exigir nova coleta em casos adicionais para melhor compreensão do fenômeno 
estudado. 
Por meio da pré-análise, em alguns casos se pode começar a formular 
hipóteses provisórias que serão verificadas na etapa posterior, da análise de dados 
detalhada. Neste estudo foram utilizados procedimentos de exploração para 
compreender a relação entre diferentes variáveis e suportar a construção das 
hipóteses. 
Na segunda etapa, Bardin (1977) sugere a exploração do material e 
tratamento dos resultados. Nesta etapa, os dados são categorizados 
semanticamente, ou seja, por categorias temáticas, por exemplo, barreiras à 
cooperação como uma categoria. Foi utilizado o software de apoio ATLAS.ti nesta 
pesquisa, criando-se categorias de acordo com os construtos definidos no estudo. 
A última etapa refere-se à fase de construção de inferências e interpretações 
dos dados para confirmação das hipóteses e construção das teorias. 
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3.8 MATRIZ DE AMARRAÇÃO 
 
 
Estudo realizado por Telles (2001) mostra que a utilização da matriz de 
amarração em pesquisa na área de Administração se mostra “relevante instrumento 
conceitual para análise metodológica”. Esta matriz, em forma de esquema, sintetiza 
visualmente o trabalho facilitando a compreensão da pesquisa. 
A matriz neste estudo (Tabela 4) foi adaptada para comportar itens 
requeridos na pesquisa e trazem algumas questões do protocolo de pesquisa. 
Questões em estudos de caso funcionam como lembrete do pesquisador para que 
este permaneça na linha da pesquisa de acordo com o avanço da entrevista, 
entretanto é necessário ao pesquisador ser adaptável e flexível para alterar os 
procedimentos no decorrer da entrevista baseado em eventos imprevistos. Também 
serve para lembrar outras fontes de evidências durante a entrevista.  
Estas questões são feitas para conhecimento melhor sobre o entrevistado e 
sobre os casos individualmente. Em estudos de casos múltiplos, o pesquisador deve 
se fazer outras perguntas após ter os dados coletados para identificar padrões de 
respostas entre os diferentes casos, fazer-se perguntas sobre o estudo inteiro para 
incluir outros dados e literaturas que possam complementar os dados coletados e 





TABELA 4 – MATRIZ DE AMARRAÇÃO 
 
Problema de pesquisa 
Como ocorre a cooperação entre Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) brasileiras e instituições estrangeiras na geração de patentes farmacêuticas e 
de biotecnologia? 
Perguntas de pesquisa Referencial teórico Questões do protocolo 
Levantamento e análise de 
dados 
Como se caracteriza a produção de 
patentes das ICT em cooperação 
com instituições estrangeiras por 
área tecnológica e no segmento 
farmacêutico e de biotecnologia 
nos últimos 10 anos na base 
Thomson Innovation? 
De Carli (2015) 
Povoa (2008) 
Não disponível. Levantamento de dados 
descritivos das bases existentes 
Análise dos dados dos estudos 
referenciados e, se necessário, 
da base Thomson Innovation 
Das patentes identificadas, como 
foram selecionados os parceiros 
para o desenvolvimento em 
conjunto na área farmacêutico e de 
biotecnologia? 
Seleção de parceiros: 
Das e Teng (1997) 
Balestrin, Verschoore e Reyes 
Junior (2010) 
 
Seleção de parceiros em P&D: 
Hagedoorn (2002) 
Belderbos et al. (2014) 
Contractor e Lorange (2002) 
Bojanowski, Corten e Westbrock 
(2012) 
 
Seleção de parceiros internacionais: 
Hamel (1991) 
Narula e Duysters (2004) 
Como foi feita a seleção das parcerias? 
 
Existe uma política definida para seleção 
de parceiros? 
 
Qual foi o critério de decisão para definição 
do parceiro em P&D? 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 
documentos, análise de 
conteúdo 
Quais foram os motivadores, 
barreiras e facilitadores 
identificados no processo 
colaborativo de pesquisa? 
 
Alves; Pimenta-Bueno, 2014; 
Closs; Ferreira, 2012; 
Costa; Porto; Plonski, 2010; 
Dossa; Segatto, 2010; 
Noveli; Segatto, 2012; 
Segatto-Mendes; Sbragia, 2002; 
Stal, 1999; 
Tecchio et al., 2013 
Motivadores 
 
O que motivou a instituição a cooperar com 
a ICT/instituição internacional? 
Após resposta espontânea, questionar de 
forma ampla sem direcionamento itens 
identificados no estado da arte: 
- Como foi gerenciada a questão de 
recursos humanos e financeiros trocados 
entre as partes? (recursos) 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 




- Houve acesso a recursos de fomento? 
Qual seu impacto? (acesso a recursos de 
fomento) 
- Foi feita uma análise de risco e custo 
preliminar à cooperação? E após? Quais 
resultados alcançados? (redução de risco e 
custo) 
- Como foi feita a comunicação da 
descoberta para alunos e comunidade? 
Qual impacto? (atrativo para alunos, 
prestígio e imagem) 
- Houve publicações científicas 
resultantes? (publicações) 
- Como você analisa a contribuição desta 
descoberta para a sociedade? (papel social 
da universidade) 
Antunes Junior; Leis; Marcantonio, 
2012; 
Closs; Ferreira, 2012; 
Costa; Cunha, 2001; 
Ferreira; Amaral; Leopoldi, 2013; 
Marcovich, 1999; 
Noveli; Segatto, 2012; 
Segatto-Mendes; Sbragia, 2002; 
Souza; Palma, 2010; 
Tecchio et al., 2013; 
Vedovello; Plonski, 1990 
Barreiras 
 
Quais barreiras ou dificuldades 
encontradas no processo de cooperação 
com a ICT/instituição internacional? 
Após resposta espontânea questionar de 
forma ampla sem direcionamento itens 
identificados no estado da arte: 
- como foi trabalhar com o parceiro? 
(preconceito, fator tempo) 
- qual foi o papel de cada um? Como isso 
foi definido? (modo de trabalho) 
- como foi a participação de cada parte no 
processo inventivo? (papel da 
universidade, reconhecimento) 
- como se deu o processo de negociação 
ao se fechar a parceria? (royalties) 
- qual o impacto da distância geográfica 
no processo de cooperação? (distância) 
- como foi o processo de escrita e 
submissão da patente, houve apoio 
externo? (parte não técnica, “burocrática”) 
(burocracia) 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 




- como foi percebida a disponibilidade de 
informações sobre o parceiro durante o 
desenvolvimento da invenção (falta de 
informação) 
Antunes Junior; Leis; Marcantonio, 
2012; 
Closs; Ferreira, 2012; 
Dossa; Segatto, 2010; 
Garnica; Torkomian, 2009; 
Gonçalo; Zanluchi, 2011; 
Haase; Araújo; Dias, 2005; 
Melo, 2005; 
Noveli; Segatto, 2012; 
Plonski, 1999; 
Santana; Porto, 2009; 
Segatto-Mendes; Sbragia, 2002; 
Tecchio et al., 2013 
Facilitadores 
 
O que ajudou no processo de cooperação 
entre as instituições? 
Após resposta espontânea questionar de 
forma ampla sem direcionamento itens 
identificados no estado da arte: 
- como ocorreu a aproximação entre as 
partes? Como tomaram conhecimento um 
do outro? (eventos e interações, confiança) 
- como foram definidos os objetivos para o 
projeto de desenvolvimento da invenção? 
(objetivos comuns, visão estratégica, 
competências disponíveis, patentes) 
- qual tipo de apoio governamental 
houve? (apoio governamental) 
- quais órgãos e/ou fundações estiveram 
envolvidas? Qual seu papel (fundações e 
órgãos) 
- houve influência de cluster/polo 
tecnológico na formação da parceria? 
(polos) 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 
documentos, análise de 
conteúdo 
O que levou ao processo de 
patenteamento na pesquisa entre a 
ICT e a instituição estrangeira? 
OECD (1994) 
Santos et al. (2012) 
Quando e por quê motivo se decidiu 
patentear a descoberta? 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 
documentos, análise de 
conteúdo 
Como foram definidos os direitos 
sobre as patentes na parceria 
Gonçalo e Zanluchi (2011) 
Noveli e Segato (2012) 
Como foram definidos os direitos sobre as 
patentes na parceria? 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 
documentos, análise de 
conteúdo 
Como se deu a transferência de 
recursos e conhecimento entre os 
parceiros envolvidos? 
Bonaccorsi e Piccaluga (1994) 
 
Como ocorreu a atualização tecnológica e 
troca de conhecimentos na cooperação? 
(atualização, conhecimento prático) 
Pesquisa qualitativa – entrevista 
em profundidade, análise de 
documentos, análise de 
conteúdo 
FONTE: ELABORADO PELO AUTOR. 
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4. ANÁLISE  
 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS PATENTES  
 
 
Inicialmente foram identificadas na lista de patentes extraída da base 
Thomson Innovation todas patentes geradas em conjunto entre uma ICT brasileira 
do Estado de São Paulo e alguma instituição estrangeira, tanto pública quanto 
privada. Considerou-se pedidos ou concessões de patentes entre os anos de 2004 e 
2015. 
Esta lista é composta de um total de 29 patentes, 28 estão relacionadas a 
parcerias com universidades públicas brasileiras e somente 1 com um instituto de 
pesquisa público nacional. Vide TABELA 5 para verificar as patentes de cada 
universidade ou instituto de pesquisa. 
 
TABELA 5 – PATENTES COM PARCERIA INTERNACIONAL POR ICT 







Total Geral 29 
FONTE: ELABORADO PELO AUTOR. 
 
Além deste filtro inicial, aplicou-se um outro filtro para se considerar patentes 
relacionadas a compostos farmacêuticos ou biotecnológicos aplicados a humanos, 
não sendo considerados equipamentos ou partes de equipamentos ou compostos 
odontológicos. 
Desta forma, chegou-se a uma lista de 18 patentes distribuídas da seguinte 
forma, seis patentes da Universidade Estadual Paulista (UNESP), cinco da 
Universidade de São Paulo (USP), três da Universidade Federal de São Paulo 
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(UNIFESP) e três da Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) e uma patente 
da Universidade Estadual de Campinas (GRÁFICO 9). 
 
 
GRÁFICO 9 – PATENTES FARMAC. E BIOTEC. DEPOSITADAS EM COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL. 
FONTE: ELABORADO PELO AUTOR 
 
 
4.2 ANÁLISE DOS CASOS 
 
 
Os casos selecionados envolvem universidades paulistas e universidades e 
institutos de pesquisa estrangeiros. Foram todos selecionados a partir das patentes 
identificadas na base da Thomson Innovation por conveniência entre os dezoito 
casos passíveis de estudo. 
O primeiro caso refere-se a uma patente que teve sua carta expedida no ano 
de 2014, mas que havia sido solicitada no ano de 2001. Pesquisadores da 
Universidade de São Paulo (USP) e do instituto público de pesquisa Centre National 
de la Recherche Scientique (CNRS) da França desenvolveram em conjunto a 
invenção. Pesquisas em parceria, após este primeiro caso, passaram a ocorrer com 
frequência entre pesquisadores das duas instituições. Na época da submissão do 
pedido desta patente, a Lei da Inovação ainda não havia sido aprovada e as 
estruturas de apoio à inovação não estavam presentes para apoiar o processo de 
solicitação de patentes. 
O segundo caso está relacionado a uma descoberta liderada por uma equipe 
de pesquisadores chilenos da Universidad de la Frontera que contou com a 
participação de pesquisadores brasileiros da Universidade Federal de São Paulo 
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(UNIFESP) em determinadas fases do estudo. Este caso apresenta como 
característica principal o suporte incipiente que a agência de inovação da 
universidade brasileira forneceu à descoberta. 
O terceiro caso apresenta a invenção feita por pesquisadores da Universidad 
de Santiago de Compostela junto a pesquisadores da Universidade Estadual 
Paulista (UNESP). Este estudo foi liderado pelos pesquisadores espanhóis com 
participação dos brasileiros em partes do estudo. Caracteriza-se por um papel mais 
presente da agência de inovação da universidade brasileira em relação aos dois 




4.2.1 PATENTE ENTRE UNIVERSIDADE E SÃO PAULO (USP) E CENTRE 
NATIONAL DE LA RECHERCHE SCIENTIFIQUE (CNRS) DA FRANÇA 
 
 
No ano de 2001, a patente analisada, referente a obtenção de um novo 
peptídeo extraído das aranhas para tratamento ou prevenção de crescimento de 
parasitas, bactérias ou fungos, foi submetida para análise do INPI e solicitação pelos 
requerentes da carta patente. Naquele ano, a Lei da Inovação ainda não havia sido 
promulgada, fato este que ocorreu somente no ano de 2004 com a lei de n. 10.973. 
Também, a Agência de Inovação da USP, órgão responsável por atuar na 
proteção do patrimônio industrial e intelectual gerado na universidade, apoiando 
pesquisadores nos procedimentos necessários para o registro de patentes, só veio a 
ser proposta em 31 de outubro de 2003 e criada formalmente em 18 de fevereiro de 
2005 (USP, 2015a).  
Desde 1986, segundo portaria GR n. 2087, existia o Grupo de 
Assessoramento ao Desenvolvimento de Inventos (GADI), grupo este que tinha uma 
atuação mais limitada em comparação à Agência que veio a ser criada 
posteriormente, prestava um serviço de apoio administrativo aos pesquisadores, 
com tarefas como a contratação de empresas especializadas em marcas e patentes, 
encaminhamento de documentações entre pesquisadores, empresas e INPI. 
O caso teve a carta patente emitida pelo INPI em fevereiro de 2014. A 
pesquisa que resultou na patente foi realizada em conjunto entre uma pesquisadora 
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do instituto de bioquímica da USP e um pesquisador do CNRS de Estrasburgo na 
França. 
O método de coleta de dados foi a entrevista semiestruturada tanto com a 
pesquisadora brasileira quanto com o pesquisador francês, entrevista neste último 
caso feita em inglês, utilizando-se da ferramenta Skype, pois o entrevistado francês 
encontrava-se em seu país de origem. As entrevistas foram realizadas entre os dias 
24 de agosto de 2015 e 24 de setembro de 2015. 
Também foi feita a análise de documentos para verificação dos fatos 
apresentados no decorrer da entrevista. Foram analisadas as cartas-patente 
fornecidas pelo INPI e a do USPTO, United States Patent and Trademark Office, 
órgão responsável nos Estados Unidos pela análise das submissões e emissões de 
cartas-patente. O contrato de co-titularidade da patente, entre a USP e o CNRS 
firmado pela reitora da universidade, pelo diretor da FAPESP e pelo diretor de 
política industrial do CNRS, em nome do presidente daquela instituição, também foi 
analisado. 
 
SELEÇÃO DOS PARCEIROS 
 
A Universidade de São Paulo foi criada em 1934 e constitui-se atualmente 
em um dos mais relevantes centros de produção científica no Brasil e no mundo, 
responsável por mais de 20% da produção científica do país, com mais de 330 
cursos de mestrado e mais de 300 de doutorado. Figura em diversos rankings como 
da QS World University Ranking, The Times Higher Education e Shaghai Jiao Tong 
University entre as 200 melhores universidades do mundo. Em ranking da SIR World 
Report 2013 da Scimago Lab, a USP figura no 5º lugar mundial com mais de 48 mil 
trabalhos publicados entre os anos de 2007 e 2011, desconsiderando artigos 
produzidos por academias de ciências, hospitais, fundações e centros nacionais de 
pesquisa (USP, 2015b). 
No ano de 2014 possuía 42 unidades de ensino e pesquisa com mais de 94 
mil alunos matriculados em cursos de graduação e pós-graduação, espalhados por 
sete cidades do estado de São Paulo. 
Dentro da USP, o Departamento de Parasitologia, responsável pela patente 
analisada, é ligado ao Instituto de Ciências Biomédicas e existe desde 1976, 
formando pesquisadores e docentes em parasitologia e medicina tropical no Brasil. 
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Provê ensino sobre o tema a mais de 500 alunos de graduação de diferentes cursos 
como medicina, medicina veterinária, farmácia e bioquímica, nutrição dentre outros. 
Além do prédio na cidade de São Paulo, é composto por centros avançados de 
pesquisa nos estados de Rondônia, Acre e Bahia. É reconhecido internacionalmente 
pela produção científica de qualidade (USP, 2015c). 
Já o Centre National de la Recherche Scientifique é uma instituição de 
pesquisa estatal francesa com laboratórios espalhados por todo país, laboratórios 
estes financiados e gerenciados diretamente pela CNRS ou em funcionamento em 
parceria com universidades, empresas e outros institutos de pesquisa. O CNRS foi 
fundado em 1939 e constitui-se no maior produtor de artigos científicos do mundo 
segundo ranking da Global Scimago Institutions Ranking 2013. Somente o CNRS 
consome um quarto do total de gastos públicos em pesquisas não militares na 
França, o equivalente a 3,29 bilhões de Euros. É a maior organização de pesquisa 
na Europa. Possui mais de 11 mil pesquisadores entre os mais 32 mil empregados. 
Em julho de 2015 possuía um total de 4.521 patentes concedidas (CNRS, 2015). 
A necessidade de se fazer um exame laboratorial na época ainda não 
disponível em seu departamento, a espectrometria de massa, levou a pesquisadora 
brasileira a buscar na literatura científica um parceiro que pudesse auxiliá-la na 
identificação da molécula descoberta. 
Chegou-se então ao laboratório francês, referência na área, e por meio do 
bolsa conseguida da FAPESP, a pesquisadora passou um mês na França 
trabalhando em conjunto com pesquisadores locais para identificar e posteriormente 
replicar sinteticamente a molécula em análise. 
Verificou-se, neste caso, a formação de parcerias por parte da USP com 
outra instituição de pesquisa no exterior em busca por recursos técnicos adicionais, 
de maneira similar a formação de parcerias identificadas entre universidades e 




Na época em que a patente foi submetida, como já comentado, a Lei da 
Inovação ainda não estava em vigor. Estruturas de apoio de proteção à propriedade 
intelectual, quando existiam, tinham sua atuação limitada dentro das universidades 
públicas brasileiras. A Lei da Inovação define como um dos papéis do NIT 
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“acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de 
propriedade intelectual da instituição” (BRASIL, 2004).  
Não havia um processo conhecido por parte dos pesquisadores para lidar 
com o patenteamento, sendo que a pesquisadora brasileira precisou descobrir tudo 
que precisava ser feito dentro da universidade e, com o suporte do GADI, também 
contou com o apoio de um escritório privado para suporte à escrita e submissão da 
patente, pagos com verba da USP. 
Além disso, a documentação precisava estar em português, gerando 
dificuldades para o estabelecimento da parceria, fato este relacionado as barreiras 
Burocracia e Legislação. Segundo o pesquisador francês relata: 
 
We really spent a lot of time in translations, because in France we 
cannot apply in Portuguese, in São Paulo they were not aware with 
English. Usually we have to write first in French then in English. At that 
time we had to do it in Portuguese. 
 
A distância geográfica, alinhado a Crescenzi, Nathan e Rodriguez-Pose 
(2013) e Giuri et al. (2007), não foi identificada pelos pesquisadores como um fator 
crítico, entretanto, a barreira linguística se mostrou um empecilho para a 
formalização da patente. Na entrevista, foi possível detectar este fato pelas palavras 
do pesquisador francês: “I don’t think distance is the problem, the problem is the 
language because initially all the people working at USP was requesting documents 
in portuguese”. 
Após a patente ser submetida, o reitor deixou a cargo da própria 
pesquisadora fazer a promoção da patente junto à iniciativa privada para buscar 
parcerias. Ela buscou algumas empresas, organizou seminários e, baseado nas 
perguntas feitas pelos representantes, notou que sua pesquisa de base ainda estava 
muito distante da aplicação. O fator expectativa de tempo entre a universidade e 
empresa foi identificado neste caso como uma barreira que impedia a transferência 
direta entre a invenção patenteada e sua aplicação. Assim como identificou Noveli e 
Segatto (2012), a iniciativa privada buscava uma aplicabilidade mais imediata 
enquanto a invenção ainda estava distante deste ponto. 
Mesmo assim, com suporte de um outro professor, conseguiu uma parceria 
de dois anos com uma empresa da área animal para desenvolvimento do produto, 
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da cidade de Ribeirão Preto – SP. Isso permitiu o desenvolvimento de pesquisa 
aplicada na área. Porém, surgiu um outro entrave, a exploração comercial dependia 
de um processo licitatório e não havia garantia que a empresa que explorou o 
produto por dois anos ganhasse a licitação, novamente outro ponto ligado ao fator 
Burocracia. Além disso o Nível de Conhecimento entre os pesquisadores 
universitários e os da empresa privada não eram equivalentes, o que gerava 
problemas no desenvolvimento do produto. 
Este conjunto de fatores levou a parceria a ser desfeita passados os dois 
anos e, desde então, a pesquisadora deixou de patentear novas descobertas por 
acreditar que o processo licitatório leve empresas a não investir no desenvolvimento 
em conjunto com universidades. 
Outra barreira levantada pela pesquisadora refere-se ao fator Preconceito 
existente em sua área. Segundo ela “até um tempo atrás o pesquisador era até 
malvisto se fizesse ligação com a empresa, tinha uma coisa preconceituosa em 
nossa área”. 
O fator Royalties não foi citado na entrevista como uma barreira existente, 





A sugestão do patenteamento da invenção surgiu do pesquisador francês 
que já possuía experiência na área de outras patentes obtidas em seu laboratório. 
Na França, segundo ele, a patente equivale a uma publicação em um reconhecido 
periódico e isso é levado em consideração na carreira profissional do pesquisador 
de uma instituição pública. Ele está entre os autores de 12 outras patentes e entre 
os descobridores de 150 peptídeos. O governo francês incentiva o patenteamento 
das invenções geradas nos institutos de pesquisa públicos, segundo o pesquisador 
francês, fato este ligado ao fator Apoio Governamental.  
Diferente da França, no Brasil a pesquisadora ainda não viu mecanismos 
disponíveis para avaliação das patentes obtidas como ocorre no exterior. Segundo 
ela a avaliação feita pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) em sua área precisa ser melhorado. 
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A Agência de Inovação ainda não existia e, por este motivo, não agiu como 
facilitador no processo. O GADI auxiliou na contratação do escritório de marcas e 
patentes. Já a FAPESP teve o papel no processo de arcar com os custos do 
patenteamento, agindo como uma fundação facilitadora no processo. 
Os eventos não agiram como facilitadores, entretanto o periódico científico 
como meio de se divulgar o conhecimento gerado foi utilizado como canal para que 
a pesquisadora brasileira buscasse no mundo o conhecimento ao qual precisava. 
A relação de confiança agindo como facilitadora não se mostrou presente 
no primeiro momento, mas quando esta relação se estabelece entre os 
pesquisadores nota-se a geração de frutos. Segundo a pesquisadora brasileira, 
“Dois alunos meus continuam nesta área, um na linha de peptídeos microbianos e 




Além da busca por recursos adicionais externos à instituição, a 
experiência e conhecimento adquiridos em peptídeos na primeira pesquisa em 
conjunto levou a pesquisadora brasileira posteriormente a descobrir seis novos 
peptídeos. Segundo palavras da pesquisadora: 
 
Houve uma colaboração muito efetiva... ganhamos tecnologia em relação 
a isso, não só a patente, mas a metodologia para usar em outras coisas... 
neste mês que estava lá consegui entender a dimensão para onde a gente 
poderia ir. Até então eu tinha uma visão só relacionada a patógenos do 
animal e depois a visão foi começar a usar patógenos humanos. 
 
Nota-se neste depoimento o tema de atualização tecnológica como 
motivador da pesquisa realizada. Novamente a universidade brasileira assume o 
papel da empresa no modelo da hélice tríplice de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) na 
busca por conhecimento no instituto de pesquisa francês. 
A redução de riscos e custos não apareceu de forma explícita na 
entrevista, mas a falta do equipamento na época, nas instalações da universidade 
brasileira, levou a pesquisadora brasileira a buscar esta parceria para conseguir 
acesso aos equipamentos sem necessidade de aquisição. 
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Houve acesso a recursos de fomento do governo do estado de São Paulo 
por meio da agência responsável daquele estado, que concedeu bolsa de pesquisa 
para a entrevistada passar o mês no laboratório francês realizando suas pesquisas. 
Entretanto, a parceria não foi estabelecida da mesma forma em que definem, por 
exemplo, Alves e Pimenta-Bueno (2014), que tratam da parceria entre empresas e 
universidades e identificam como principal motivador desta cooperação o acesso a 
recursos de fomento por parte da empresa. 
No caso analisado entre a universidade pública brasileira e o instituto público 
francês, o recurso de fomento foi utilizado também para subsidiar a pesquisa, mas 
na entrevista não foi possível identificar este como fator motivador para a realização 
da parceria. 
Os motivadores Atrativos para alunos e Recrutamento não foram 
encontrados na entrevista. Em relação ao patenteamento em si, a entrevistada 
identificou como barreira o preconceito ainda existente na área, o que gera um 
impacto na divulgação da obtenção da patente para os alunos como forma de atraí-
los. 
Em relação a Prestígio e Imagem não foi possível identificar este motivador 
na entrevista de forma direta, mas, em relação à cooperação gerada, nota-se a 
geração de novas publicações e projetos em parcerias, gerando maior prestígio 
para as instituições envolvidas. 
O fator Papel social da universidade foi identificado na entrevista da 
pesquisadora brasileira. Em seu depoimento, alegou que “Apesar de trabalhar com 
pesquisa básica, tenho visão que tudo que a gente puder aplicar deve ser feito... 
temos que propiciar a base”. Ela traz em seu depoimento a preocupação com a 
geração de inovações que beneficiem a sociedade. 
 
FATORES QUE LEVARAM AO PATENTEAMENTO 
 
Na época da parceria, a pesquisadora brasileira não tinha conhecimentos 
sobre o processo de patenteamento. Por sugestão do pesquisador francês, ao 
descobrirem que o composto era muito ativo como antimicrobiano, foi iniciado o 
processo de patenteamento. 
A pesquisadora relatou que achava que o processo seria simples e, por isso, 
aceitou a sugestão para patentear sem maiores ressalvas. Não conhecia o modo de 
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escrita da patente e as etapas envolvidas. Mas também mostrou sua preocupação 
em proteger a invenção ao buscar o patenteamento para a universidade. 
O pesquisador francês possuía uma visão diferente sobre o patenteamento, 
pois, na França, uma patente tem uma representatividade alta na carreira acadêmica, 
similar a uma publicação em um periódico de renome “In France for people applying 
for a position, patents are a way to grow in public research, similar to a good 
publication”. Esta foi sua décima terceira patente, sendo a primeira delas submetida 
em 1994. 
 
DIREITOS SOBRE AS PATENTES 
 
O contrato firmado entre as partes, em 2007, com assinatura do reitor da 
USP, do diretor da FAPESP e do diretor de política industrial da CNRS que assinou 
em nome do gerente geral da CNRS, estabeleceu a divisão dos direitos sobre 
recursos que, porventura, fossem gerados em: um terço para a USP, um terço para 
a CNRS e o outro terço para a FAPESP. 
Este contrato seguiu o modelo e percentuais usados na USP na época e foi 
acordado entre todos envolvidos. Não foram relatados problemas na definição 
destes percentuais. 
A patente foi depositada tanto no INPI quanto no USPTO. O depósito da 
patente nos Estados Unidos foi sugerido pelo pesquisador francês baseado em sua 
experiência prévia de patenteamento de outras invenções. 
 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS E CONHECIMENTO 
 
Inicialmente, a pesquisadora brasileira tomou conhecimento das pesquisas 
feitas pelos pesquisadores franceses por meio da literatura científica. Feito o contato, 
estabeleceu-se um acordo de cooperação entre os grupos, resultando na ida inicial 
da pesquisadora brasileira por um período de um mês ao laboratório francês. 
Segundo a pesquisadora brasileira houve uma colaboração efetiva entre as partes 
resultando na continuação do trabalho e maior entendimento do problema. Em suas 
palavras: “Mês muito produtivo, neste mês que estava lá consegui entender a 
dimensão de onde a gente poderia ir”. 
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Neste caso não houve uma transferência de recursos físicos entre os 
parceiros, mas sim de conhecimento. Vale ressaltar que, durante a estadia na 
pesquisadora brasileira na França, ela utilizou a estrutura e equipamentos da equipe 
francesa. 
Em relação aos procedimentos de coordenação identificados na pesquisa, 
nota-se que os pesquisadores diretamente responsáveis por cada laboratório 
estiveram sempre envolvidos e liderando o processo de colaboração. A 
pesquisadora brasileira era a chefe do laboratório no Brasil e o pesquisador francês 
era o responsável em seu país. Além deles, outros pesquisadores pertencentes à 
equipe estiveram envolvidos nas pesquisas, incluindo dois alunos da pesquisadora 
brasileira que seguiram estudos nesta linha de pesquisa. Não foi identificada a 
participação de integrantes do NIT da universidade, vez que na época ainda não 
estava constituído. 
A comunicação ocorreu por meio da troca de e-mails e também por visita 
realizada da pesquisadora brasileira à França. A comunicação se manteve após a 
submissão da patente, não só por e-mails, mas também por visitas realizadas por 
integrantes de ambas equipes aos laboratórios do parceiro. 
Outro aspecto importante é que não foram identificados na entrevista 
métodos formais de resolução de conflitos. 
Em relação as recompensas, além da patente obtida que não chegou a 
gerar retorno financeiro, artigos foram publicados baseados na pesquisa inicial e 
também em pesquisas realizadas posteriormente por membros das equipes. 
Nota-se a presença de formas diferentes de envolvimento nesta relação, 
desde relações pessoais informais com publicações de pesquisa em conjunto, 
relações pessoais formais com a realização de estágios de pesquisa no laboratório 






4.2.2 PATENTE ENTRE UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO (UNIFESP) 
E UNIVERSIDAD DE LA FRONTERA DO CHILE 
 
 
A patente, fruto da cooperação entre as duas instituições, foi submetida em 
2012, publicada em 2014 e ainda se encontra em processo de análise, ou seja, 
ainda não teve sua carta de patente aprovada. 
Esta patente descreve o processo de uso como vasodilatador e/ou agente 
hipotensivo do extrato de uma planta local chilena. O estudo foi feito em conjunto 
entre um pesquisador da Universidad de la Frontera no Chile com pesquisadores 
brasileiros da Unifesp. 
As entrevistas com o pesquisador brasileiro e o chileno foram realizadas 
entre os dias 2 de setembro de 2015 e 27 de outubro de 2015 por Skype, de forma 
semiestruturada usando como referência o protocolo de pesquisa. O pesquisador 
chileno estava baseado na cidade de Temuco, Chile, e a entrevista foi conduzida no 
idioma espanhol. O pesquisador brasileiro encontrava-se localizado na cidade de 
São Paulo. 
 
SELEÇÃO DOS PARCEIROS 
 
A Unifesp, universidade federal pública, existe como universidade desde 
1994, entretanto sua origem remonta à Escola Paulista de Medicina, fundada em 
1933 na cidade de São Paulo. Até o ano de 2005 mantinha cursos relacionados 
basicamente à área de saúde humana como medicina, enfermagem, fonoaudiologia 
dentre outros iniciando a expansão para outras áreas a partir daquele ano, 
chegando a um total de mais de 11 mil alunos de graduação em 2014 em 55 cursos 
espalhados por seis diferentes campi e mais de 3.700 alunos de pós-gradução em 
2015 em 57 programas. Possui um dos maiores índices de produtividade científica 
por docente no Brasil. O NIT da Unifesp tem uma atuação limitada a proteção de 
direitos de propriedade intelectual, entretanto ainda se encontra no processo de 
estruturação e mesmo na área da propriedade intelectual tem ação limitada 
(UNIFESP, 2015). 
A Universidad de la Frontera é uma universidade pública estatal chilena 
localizada na região de La Araucanía. Foi criada em 1981 com a fusão da sede de 
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Temuco da Universidad de Chile com a Universidad Técnica del Estado. Possuía no 
ano de 2015 mais de 8.500 estudantes distribuídos em 40 cursos de graduação e 
mais de 800 estudantes nos mais de 60 programas de pós-graduação, entre 
programas de doutorado, magistério além de outros de especialidades relacionadas 
à saúde humana e outros temas. É considerada uma das 10 melhores universidades 
chilenas (UFRO, 2015). 
O pesquisador chileno fez seu curso de mestrado e de doutorado na Unifesp, 
possibilitando-o conhecer processos inovadores e outros pesquisadores brasileiros 
que lhe deram apoio em sua pesquisa que resultou na patente submetida. Segundo 
o pesquisador entrevistado, no Brasil “yo aprendí una serie de procesos muy 
innovadores en esa época”. 
A pesquisa que resultou na patente foi liderada pelo pesquisador chileno e a 
seleção do parceiro ocorreu devido aos contatos que este pesquisador fez durante 
seus estudos no Brasil. 
Segundo pesquisador da Unifesp entrevistado, o laboratório daquela 
instituição é referência na América Latina para testes de diagnóstico molecular, 
vindo a receber amostras de distintos países desta região para a realização destes 
testes. 
A rede de contatos e a qualidade referência do laboratório levaram o 
pesquisador chileno a fazer pesquisas em conjunto com os pesquisadores 




Em entrevista tanto com o pesquisador brasileiro quanto com o pesquisador 
chileno, foi identificada uma grande dificuldade no processo de suporte e submissão 
da patente em questão. 
A falta de estrutura do NIT brasileiro gerou atrasos no processo de 
assinaturas, aprovações e submissão da patente para o órgão responsável no Chile. 
Neste caso, tanto o fator tempo quanto burocracia impactaram o processo. Apesar 
da Lei de Inovação definir como competência mínima do NIT apoiar o inventor na 
proteção das criações realizadas pela instituição, verificou-se que, mesmo em uma 




Segundo o pesquisador chileno, os processos brasileiros são morosos e 
complicados, incluem, por exemplo, a assinatura do reitor da universidade no 
contrato para o desenvolvimento da patente sem possibilidade que ele delegue a 
outras pessoas esta aprovação. 
O contrato desta patente analisada levou dois anos para que fosse assinado 
por todos envolvidos. Segundo ele “Un rector, se descubrió que tuvo malversación 
de fondo en la universidad federal, tuvo dos años sin sacar ninguna firma de nada 
pues estaba absorbido por la situación de su problema”, ou seja, como não há a 
possiblidade de delegação da aprovação do reitor para outra pessoa, o processo 
teve um atraso de dois anos, pois o reitor encontrava-se ocupado com outro 
problema ocorrido na universidade, o de mal-uso de fundos. 
Além disso, problemas políticos entre pesquisadores brasileiros envolvidos 
nesta pesquisa e o responsável pelo NIT da universidade brasileira na época 
geraram mais atrasos, segundo o pesquisador chileno. O responsável pelo NIT criou 
dificuldades no processo pois possuía problemas de relacionamento com os 
inventores do lado brasileiro. 
O fator de diferentes legislações identificados por Bruno e Waack (1992) na 
cooperação entre as instituições constitui-se em um entrave na parceria. No Chile, 
de acordo com o entrevistado, a universidade precisa gerar parte de sua receita de 
acordos externos e isso dá maior agilidade na resolução de questões burocráticas 
em processos internos. Ainda segundo ele, no Brasil, a Unifesp parece não ter esta 
preocupação. O modo de trabalho mostra-se diferente neste caso, pois processos 
são definidos de acordo com diferentes objetivos. 
O fator preconceito em trabalhar com pesquisadores de outro país na 
geração de inovações não foi identificado nas entrevistas. 
Em relação ao nível de conhecimento entre os pesquisadores também, 
não foram identificados problemas. Devido ao fato do pesquisador chileno ter 
realizado toda sua pós-graduação na instituição brasileira, o conhecimento técnico 
entre os envolvidos foi complementar para se desenvolver a invenção. 
A barreira relacionada ao fator royalties apresenta maiores problemas, 








Alguns facilitadores foram identificados durante as entrevistas com os 
pesquisadores. O relacionamento prévio existente entre os pesquisadores 
envolvidos criou facilidades para que a pesquisa se desenvolvesse. Os fatores 
Confiança citado por Alves e Pimenta-Bueno (2014) e Dossa e Segatto (2010) e 
Objetivos Comuns por Melo (2005), dentre outros autores, foram identificados 
como motivadores para a realização da parceria. Segundo o pesquisador chileno: 
 
Hice mi posgrado en la Unifesp... fue que yo aprendi uma seria de 
procesos muy inovadores en esa época y por lo tanto, cuando volví a 
Chile yo me di cuenta ... el uso en Chile de venenos que sea 
producidos por plantas o por animales era bajisimamente utilizado em 
Chile. 
 
Na mesma linha, o pesquisador brasileiro cita como ocorreu o contato para a 
parceria e como o conhecimento prévio ajudou no processo: 
 
Ele já conhecia meu laboratório então ele veio e pediu para a gente 
fazer. Foi pelo acesso aos equipamentos e conhecer alguém que faça, 
que confie, que faça direito. 
 
Além disso o pesquisador chileno viajava constantemente ao Brasil, 
trazendo o extrato da planta a ser submetida aos testes laboratoriais. 
O NIT da Unifesp deveria atuar como um órgão facilitador do processo de 
parceria e patenteamento, entretanto, segundo o pesquisador brasileiro, não esteve 
estruturado para prover o suporte necessário. Constituíram-se em uma barreira e 
não facilitador do processo. 
No lado chileno, houve sim uma participação da universidade como 








O principal motivador para se desenvolver a pesquisa em conjunto entre 
chilenos e brasileiros estava relacionado a utilização de características 
complementares entre as partes e a oportunidade identificada pelo pesquisador 
chileno em seu país natal em resolver um problema de saúde utilizando 
propriedades de um composto extraído de plantas locais. Além disso, a Universidad 
de la Frontera, apesar de ser estatal, busca recursos financeiros para se manter 
não só por meio do Estado, mas também por meio de parcerias, segundo o relato.  
A exploração das patentes constituiu-se em um destes meios de aumento de 
receita da universidade. Desta forma, a estrutura universitária se mostrou mais ágil 
para resolver os problemas do processo de patenteamento, ao contrário do 
identificado na universidade brasileira. 
 
FATORES QUE LEVARAM AO PATENTEAMENTO 
 
O pesquisador chileno, após estar em contato com pesquisadores brasileiros 
e de outros países, tanto em sua pós-graduação quanto em congressos 
internacionais, se deu conta de que havia uma oportunidade para pesquisar a 
utilização de princípios ativos de venenos produzidos por plantas e animais 
originários do Chile. Isso levou ao desenvolvimento de análogos de proteínas 
presentes na natureza e que foram submetidos ao processo de patenteamento. 
Nota-se no discurso do pesquisador chileno um interesse pela exploração 
financeira da descoberta para trazer mais recursos para a universidade ao qual 
pertence. Relata o uso do dinheiro para benefício da universidade e a preocupação 
com o pagamento dos custos da submissão e manutenção da patente 
exclusivamente pela universidade chilena, sem contrapartida da parte brasileira. 
Não foi identificado na entrevista o relato da obtenção da patente com o 
objetivo de enriquecimento do curriculum para a carreira acadêmica. 
Do lado brasileiro, o pesquisador entrevistado nem mesmo sabia que a 
invenção havia sido submetida para análise do órgão no Chile que analisa e 
concede as cartas-patente. A pesquisa foi toda liderada pelo pesquisador chileno e 




DIREITOS SOBRE AS PATENTES 
 
A pesquisa para o desenvolvimento desta invenção foi liderada pelo 
pesquisador chileno. Então, a divisão dos direitos patentários ficou em 80% para os 
chilenos e 20% para os brasileiros, segundo informação passada pelo pesquisador 
chileno. O percentual, segundo relatado, não gerou maiores discussões. 
Entretanto não houve um acompanhamento nem suporte do processo por 
parte dos brasileiros, todas as taxas e custos tem sido absorvidos pelo lado chileno, 
que terá a contrapartida caso alguma receita financeira venha a ser gerada no futuro. 
Segundo o pesquisador chileno: 
 
la universidad allá nos ha dicho para hacer todo los tramites que sean necesarios para 
que eso siga y en dia de mañana, si hay venta, necesariamente ustedes descuentan esa 
cantidad de dinero … no va paga el valor actualizado de ese dinero … es una situación 
sumamente difícil. 
 
Neste caso, o pesquisador chileno identifica outro problema: não há no 
contrato uma cláusula para cobrir uma possível indenização à universidade chilena 
da parte brasileira não paga e não é possível tirar o nome dos inventores brasileiros 
da patente. O pesquisador vê riscos de problemas jurídicos futuros.  
Assim como identificam Garnica e Torkomian (2009) e Melo (2005), o 
conhecimento no processo de patenteamento ainda encontra-se em formação. Esta 
falta de conhecimento leva a redação de contratos com cláusulas faltantes ou 
passíveis de questionamentos. 
 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS E CONHECIMENTO 
 
O pesquisador chileno realizou seus estudos de pós-graduação na 
universidade brasileira, quando estabeleceu vínculos com outros pesquisadores, e 
que resultaram na pesquisa em conjunto. Como o pesquisador chileno estava 
fisicamente presente na universidade brasileira, foi possível para ele identificar 
possíveis aplicações da pesquisa realizada no Brasil em seu país de origem. 
Voltando ao seu pais após o período de estudos, pode aplicar o conhecimento 
adquirido no novo composto que resultou na solicitação da patente. 
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Na pesquisa que resultou no pedido de patente, os pesquisadores brasileiros 
possuíam conhecimento sobre o exame a ser feito e, em discussão com o 
pesquisador chileno, foi definida a realização deste teste como parte da pesquisa. 
Não foi possível identificar a transferência de recursos físicos entre as partes 
envolvidas na pesquisa, mas sim de conhecimento. 
Em relação aos procedimentos de coordenação, nota-se o envolvimento de 
pesquisadores das duas equipes, participação maior do lado chileno que liderou o 
processo de inovação. Pelo lado brasileiro, a participação esteve mais restrita à 
equipe de pesquisadores, havendo pouco apoio institucional por parte no NIT para a 
parte burocrática do processo de submissão da patente. 
A comunicação entre a equipe de pesquisadores ocorreu tanto por e-mail 
quanto por visitas que o pesquisador chileno fazia aos laboratórios brasileiros, onde 
não só executava os testes, mas também discutia com a equipe brasileira as 
melhores técnicas para a realização da pesquisa. Segundo o pesquisador brasileiro: 
“A proposta de se fazer o experimento foi basicamente minha. Como eu tinha 
experiência na área propus que a gente fizesse este experimento”. 
Procedimentos para a resolução de conflitos não foram identificados, os 
conflitos relatados em relação à dificuldade para aprovação dos documentos para se 
submeter a patente em parceria foram tratados sem um processo definido. 
A respeito das recompensas esperadas, o lado chileno trabalha para que a 
inovação gere dividendos financeiros para a universidade e pesquisadores 
envolvidos. Pelo lado brasileiro, não se notou a mesma prioridade que o tema é 
tratado pelos chilenos. 
O envolvimento entre os parceiros passa pelas relações pessoais informais 
com a publicação de artigos em conjunto, relações pessoas formais por meio da 
pós-graduação que o pesquisador chileno realizou no Brasil chegando ao contrato 





4.2.3 PATENTE ENTRE UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA (UNESP) E 
UNIVERSIDAD DE SANTIAGO DE COMPOSTELA (USC) DA ESPANHA 
 
 
A patente desenvolvida por pesquisadores da UNESP campus Sorocaba e 
pesquisadores da Universidade de Santiago de Compostela refere-se à invenção de 
um sistema de nano cápsulas para preparação de medicamentos no tratamento de 
enfermidades no sistema nervoso como depressão e transtorno bipolar. 
A solicitação de patente foi enviada em 2012 e, em 2013, foi publicada. 
Encontra-se atualmente em processo de análise pelas autoridades europeias para 
aprovação. 
Destaca-se que a pesquisa foi liderada pelos pesquisadores espanhóis e 
contou com contribuições dos pesquisadores brasileiros em parte do processo 
inventivo. 
Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, 
baseadas no protocolo de pesquisa, realizadas entre os dias 31 de agosto de 2015 e 
9 de setembro de 2015. Foram entrevistados o pesquisador brasileiro, situado na 
cidade de Sorocaba, interior de São Paulo, o pesquisador da Universidade de 
Santiago de Compostela, que no dia da entrevista encontrava-se no Chile e uma 
funcionária da agência de inovação da UNESP, localizada na cidade de São Paulo. 
A entrevista com o pesquisador da universidade da Espanha foi realizada no idioma 
espanhol. Utilizou-se da ferramenta Skype para auxílio no processo de entrevistas. 
 
SELEÇÃO DOS PARCEIROS 
 
A UNESP surge como universidade em 1976 com a incorporação de 
diversas instituições de ensino superior localizadas em cidades do interior do estado 
de São Paulo. No início contava com 14 campi espalhados por diferentes cidades e 
atualmente conta com 34 unidades em 24 cidades, sendo 22 do interior, uma na 
capital e uma no litoral paulista. Oferece 134 cursos de graduação e conta com mais 
de 37 mil alunos. Na pós-graduação possui 141 programas com 131 mestrados e 
100 doutorados, com mais de 13 mil alunos. Ainda possui 6.500 alunos nos cursos a 
distância totalizando mais de 51 mil alunos em toda universidade (UNESP, 2015a). 
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A Agência de Inovação da UNESP é responsável por gerir a política de 
proteção à propriedade intelectual de invenções geradas que tenham a universidade 
em titularidade. Também atua na área de empreendedorismo apoiando as empresas 
criadas para explorar a propriedade intelectual gerada em uma pesquisa interna. As 
mais de 140 patentes geradas pela UNESP estão disponíveis no sítio eletrônico da 
Agência de Inovação para interessados em licenciá-las (UNESP, 2015a). 
O campus da UNESP Sorocaba foi criado em 2002, iniciando suas 
atividades em agosto de 2003. É constituído basicamente por cursos na graduação 
e pós-graduação na área de engenharia (UNESP, 2015b). 
A Universidad de Santiago de Compostela é uma instituição pública e uma 
das universidades mais antigas do mundo, surgida no ano de 1495. Está entre as 10 
universidades espanholas de maior prestígio internacional segundo ranking de 2004 
da Shangai Jiao Tong University. Possui dois campi universitários e 23 faculdades 
nestes campi. Na graduação conta com mais de 22 mil estudantes matriculados, 
mais de dois mil alunos de mestrado e mais de 2.800 de doutorado. Solicitou, nos 
últimos quatro anos, uma média de 25 patentes anuais à autoridade local 
responsável pela concessão de patentes (USC, 2015). 
O grupo de pesquisadores espanhóis da USC entrou em contato com os 
brasileiros devido a uma necessidade que tinham em solubilizar alguns compostos 
químicos, encontrando-os por meio de artigo científico publicado em que os 
brasileiros demonstravam o conhecimento nesta área. 
Baseado neste contato, compostos foram enviados da Espanha para o Brasil, 
ensaios foram realizados e amostras foram enviadas de volta para os pesquisadores 
espanhóis. Estas amostras foram testadas nos modelos do grupo espanhol e, com 
resultados satisfatórios, as patentes foram solicitadas primeiramente ao escritório de 
patentes daquele país e posteriormente a outros escritórios de patentes no mundo, 
inclusive no Brasil. 
O pesquisador brasileiro tem a prática de desenvolver parcerias com 
pesquisadores de outros países, desenvolvendo pesquisas em conjunto com 
instituições do México, Alemanha, Portugal, Índia e Áustria, além da Espanha. 
Grande parte destas parcerias é estabelecida por meio de contatos gerados por 







Poucas barreiras foram relatadas pelos pesquisadores envolvidos, sendo 
que a maior barreira está relacionada a problemas no recebimento das amostras do 
exterior, quando a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) julga a 
amostra biológica e bloqueia sua entrega, trazendo transtornos aos envolvidos e, 
algumas vezes, gerando até mesmo o descarte da amostra. Esta barreira relaciona-
se ao fator Distância e Burocracia. O pesquisador brasileiro relata que trabalhos 
realizados com outros parceiros dentro do território nacional não sofrem do mesmo 
problema, pois não passa pelo controle da ANVISA no envio e recebimento de 
amostras. 
Barreiras relacionadas à língua não foram relatadas, pois toda a 
comunicação foi feita em inglês. A agência de inovação assume um papel diferente 
neste caso em relação aos dois outros analisados, tendo um papel ativo no processo 
de inovação e agindo de maneira a reduzir o número de barreiras. 
A barreira do Preconceito não esteve presente, segundo o pesquisador 
brasileiro, pelo fato de estarem localizados em um campus de engenharia, onde a 
inovação e as patentes são partes integrantes da pesquisa. 
O papel ativo que a agência de inovação assume ajuda a reduzir barreiras 
como da Burocracia, assumindo a responsabilidade do acompanhamento 
processual da submissão do pedido de patentes, deixando para o pesquisador 
somente a parte técnica. 
A pesquisa que resultou na descoberta foi realizada entre duas 
universidades que trabalharam de forma colaborativa e de forma complementar, 





No caso da patente analisada, foi possível notar uma participação ativa da 
Agência de Inovação da UNESP como um facilitador em todo processo, desde o 
apoio ao estabelecimento da parceria à promoção da invenção junto ao mercado. A 
agência agiu como uma estrutura de apoio que facilita no processo de cooperação 
para geração da patente. 
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Segundo o pesquisador brasileiro: 
 
O pesquisador faz a parte de pesquisa somente... a agência faz a 
divulgação das tecnologias, quando eles assumem o processo, toda 
divulgação passa a ser do site... tem uma pessoa responsável por 
transferência de tecnologia dentro da agência, ela deve ter feito algum 
portfolio ou deve ter mandado algum release para uma série de empresas, 
eles fazem eventos onde chamam empresas para fazer apresentação de 
tecnologias... eu como pesquisador divulgo em alguma conversa, amigos, 
curriculum mas não fico trabalhando na parte de divulgação. 
 
Agindo como facilitador também ao processo, a interação com 
pesquisadores fora da universidade foi identificada como um fator que contribuiu 
para a geração de inovações para este pesquisador. A patente analisada teve nos 
pesquisadores espanhóis toda a coordenação do trabalho que resultou na 
descoberta. O pesquisador brasileiro participou do processo em somente parte da 
pesquisa, complementando competências não presentes na universidade 
espanhola, sendo a patente requerida tanto no escritório europeu de patentes 




Um dos principais motivadores para buscar a parceria da universidade 
espanhola com a brasileira foi o conhecimento existente no Brasil para se trabalhar 
com nanocápsulas, conhecimento este descoberto pelos espanhóis em artigos 
científicos publicados internacionalmente. A busca de recursos, neste caso, 
constituiu-se como um motivador presente na relação. 
Também foi identificado como motivador a formação de parcerias para 
geração de patentes e artigos científicos resultantes da pesquisa em conjunto. 
O foco principal da universidade, segundo o pesquisador brasileiro, segue na 
formação de recursos humanos, na capacitação dos alunos em escrever artigos, 
fazer pesquisas de base à aplicada, entretanto a produção de patentes e aquisição 





FATORES QUE LEVARAM AO PATENTEAMENTO 
 
A cultura de patenteamento estava presente com o pesquisador da 
universidade espanhola, contribuindo para que o pesquisador brasileiro se 
interessasse também em submeter a patente da mesma invenção no Brasil. 
Segundo o pesquisador brasileiro, “acho que a cultura dele estimulou, talvez a gente 
tivesse feito somente artigo se ele não viesse com a proposta de fazer a patente”. 
 
DIREITOS SOBRE AS PATENTES 
 
A discussão sobre os direitos sobre patentes ocorreu sem maiores 
problemas segundo informado na entrevista, o pesquisador brasileiro propôs um 
valor de 25% que ele considera justo pela participação que teve no desenvolvimento 
da invenção e os espanhóis concordaram com este percentual. 
A Agência de Inovação da UNESP foi envolvida para cuidar dos trâmites 
legais, coletar as assinaturas e ficar a cargo das taxas, tudo funcionou sem maiores 
problemas. 
Na patente não constam as agências de fomento à pesquisa pois não 
houve uma verba específica para o desenvolvimento desta invenção. Os recursos já 
existentes nos laboratórios foram utilizados nesta pesquisa e não foram consumidos 
recursos adicionais que justificassem a inclusão de uma agência, segundo o 
pesquisador. 
 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS E CONHECIMENTO 
 
O contato inicial entre o pesquisador espanhol e o pesquisador brasileiro 
ocorreu por meio de solicitação de artigo científico do espanhol para o brasileiro. O 
brasileiro possuía experiência no tema estudado pelo espanhol. Segundo ele: 
 
a parceria foi assim, primeiro iniciou a partir de um artigo, solicitação de 
cópia de artigo, ele mandou os compostos, a gente fez os ensaios, 
preparou aqui, envio amostras para eles, eles pegaram e começaram a 
testar nos modelos que eles têm e aí os resultados foram bons e ele 




Pelo lado espanhol também o pesquisador diz que buscou conhecimento em 
nanocápsulas na literatura e encontrou o brasileiro. Nunca se encontraram 
pessoalmente ou ouviram a voz um do outro, toda a comunicação se fez via email, 
inclusive artigos científicos produzidos em parceria foram feitos de maneira remota 
sem nunca ter se visto ou conversado ao telefone. 
Nos procedimentos de coordenação, a parceria envolveu a participação dos 
pesquisadores e do NIT que forneceu o suporte burocrático necessário para a 
submissão da patente. A comunicação foi feita por email, mas há planos do 
pesquisador brasileiro fazer uma visita no futuro ao laboratório espanhol. 
Não foi identificado na entrevista procedimentos formais para a resolução de 
conflitos. 
Além da patente submetida, o contato entre os parceiros ocorre para a 
publicação de artigos resultantes da pesquisa em conjunto. 
O envolvimento entre as partes ocorreu via relações pessoais informais com 
publicações em conjunto e em contrato formal com objetivo definido, no caso, 
relacionado à patente gerada. 
 
 
4.3 ANÁLISE COMPARATIVA DOS CASOS 
 
Na área de ciências sociais, utiliza-se da análise comparativa de casos para 
a busca de similaridades e diferenças, regularidades que ajudem a explicar 
determinado fenômeno e auxiliar na construção do conhecimento sobre determinado 
fato (SCHNEIDER et al., 1998). 
Os três casos são listados na Tabela 6. O caso um refere-se à patente 
desenvolvida antes da aprovação da Lei da Inovação e concedida no ano de 2014, 
com envolvimento da Universidade de São Paulo e o instituto de pesquisa francês. 
O caso dois refere-se à patente desenvolvida em conjunto entre pesquisadores da 
Universidade Federal de São Paulo com pesquisadores da Universidad de la 
Frontera no Chile. O caso três está relacionado à patente que envolve 




As respostas estão agrupadas de acordo com as principais características 
de cada sujeito de pesquisa, assim como de acordo com os construtos do estudo 
para que seja facilitada a visualização e análise dos dados. 
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TABELA 6 – ANÁLISE COMPARATIVA DOS CASOS  
 
  
 Caso 1 Caso 2 Caso 3 
Ano de requisição da 
patente 
2001 2012 2012 
Ano da concessão da 
patente 
2014 Em processo de análise Em processo de análise 
Seleção de parceiros Literatura científica Rede de relacionamento Literatura científica 
Critério de seleção 
Laboratório com larga experiência na 
realização do exame 
Laboratório referência na América 
Latina 
Prática do pesquisador com parcerias 
internacionais 
Barreiras 
Falta de suporte do NIT – NIT ainda 
inexistente. Suporte de estrutura 
administrativa com atuação limitada 
Falta de suporte do NIT – NIT ainda em 
processo de estruturação 
 
Burocracia – Necessidade de enviar 
documentação em português 
Burocracia – Necessidade de assinatura 
do reitor sem delegação de 
responsabilidade 
Burocracia – amostra classificada como 
biológica e barrada para entrar no país 
pela ANVISA 
Legislação – Regras locais brasileiras 
não aceitavam documentos em inglês 
Legislação – Parte da receita da 
universidade chilena é gerada de 
acordo de parcerias, acordos estes com 
foco da universidade 
Legislação – maior controle da ANVISA 
para transações entre países diferentes 
do que transações dentro do próprio 
país 
Legislação – Necessita de processo 
licitatório para exploração de resultado 
de pesquisa realizada em parceria com 
iniciativa privada 
  
Legislação – Obrigatoriedade de envio 
de documentação em português 
  
 
Modo de trabalho – foco em geração de 
receita para universidade no Chile e 
 
 
Problemas de relacionamento entre 






 Caso 1 Caso 2 Caso 3 
Facilitadores 
Agente facilitador no Brasil do processo 
de patenteamento (FAPESP) arcando 
com custos 
Apoio da universidade chilena para 
submissão de pedido de patente 
Papel ativo da agência de inovação no 
processo de patenteamento, cuidando 
de toda parte burocrática e da busca de 
parceiros interessados em 
licenciamento 
Apoio governamental da França ao 
patenteamento 
  
Periódicos científicos com publicações 
que facilitaram o contato dos 
pesquisadores brasileiros com 
franceses 
  
Relação de confiança que gera 
pesquisas em conjunto até os dias 
atuais 
Confiança existente entre os 
pesquisadores envolvidos, facilitando a 
pesquisa em conjunto 
 
 
Objetivos comuns entre pesquisadores 
brasileiros e chilenos no 
desenvolvimento da invenção 
Interação com pesquisadores de outras 
universidades com objetivos comuns, 
complementando competências 
Motivadores 
Busca por recursos adicionais externos 
à universidade brasileira, equipamentos 
não existentes no departamento na 
época 
Características complementares entre 
partes envolvidas, equipamento e 
conhecimento existentes no Brasil 
complementaram pesquisa chilena 
Competências complementares entre 
partes envolvidas. Busca de recursos 
em outros centros de pesquisa 
Redução de custos ao utilizar 
equipamentos localizados no laboratório 
francês, sem necessidade de aquisição  
Busca por recursos financeiros para a 
universidade 
Geração de patentes e produção de 
artigos científicos 
 Atualização tecnológica ao interagir 
com instituto de pesquisa francês, 
abrindo outras possibilidades de 
pesquisa aos brasileiros 
  
O papel social da universidade é 
identificado ao ser citada a preocupação 
da universidade gerar inovações que 
beneficiem a sociedade 
Oportunidade identificada em resolver 






 Caso 1 Caso 2 Caso 3 
Fatores para patentear 
Proteção do conhecimento gerado com 
recursos da universidade 
Exploração financeira da patente obtida Possível receita gerada para a 
universidade 
Para franceses, patente tem 
representatividade no curriculum 
acadêmico, fato que ainda não se 
observa no Brasil da mesma maneira 
Interesse do pesquisador chileno em 
patentear invenção 
Cultura de patenteamento presente nos 
pesquisadores da Espanha que 




Um terço para a universidade brasileira, 
outro terço para o instituto francês e 
outro terço para fundação brasileira de 
apoio a pesquisa. 
Oitenta por cento para o lado chileno, 
vinte por cento para o lado brasileiro 
Setenta e cinco por cento para os 
espanhóis e vinte e cinco por cento para 
os brasileiros 
Percentuais foram acordados entre as 
partes sem maiores problemas. 
Percentual acordado equivalente a 
participação de cada parte em comum 
acordo entre envolvidos 
Sugestão dada por pesquisador 
brasileiro correspondente a participação 
que considera justa, sendo aceita pelos 




Contato inicial por meio de literatura 
científica 
 
Pesquisador chileno fez pós-graduação 
no Brasil, onde estabeleceu contato 
com pesquisadores locais, que 
posteriormente vieram a desenvolver 
invenção em conjunto 
Contato inicial por meio de literatura 
científica 
Participação dos pesquisadores no 
processo de inovação, sem apoio do 
NIT 
Participação dos pesquisadores? no 
processo de inovação, apoio limitado do 
NIT 
Participação dos pesquisadores no 
processo de inovação, apoio integral do 
NIT 
Comunicação por email, telefone, 
reuniões, visitas, pesquisas em conjunto 
Comunicação por email, telefone, 
reuniões, visitas, pesquisas em conjunto 





Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
 




Sem procedimentos formais para 
resolução de conflitos 
Sem procedimentos formais para 
resolução de conflitos 
Sem procedimentos formais para 
resolução de conflitos 
Recompensa na forma de royalties das 
patentes e publicação de artigos 
científicos 
Recompensa na forma de royalties das 
patentes e publicação de artigos 
científicos 
Recompensa na forma de royalties das 
patentes e publicação de artigos 
científicos 
Em relação ao grau de envolvimento, 
são resultantes desta cooperação não 
só a patente analisada, mas pesquisa 
em conjunto com professores e 
estudantes de pós-graduação, inclusive 
dois deles seguem suas pesquisas após 
terminada a pós-graduação em outras 
universidades e institutos de pesquisa 
ainda em parceria com os franceses. 
Detecta-se a existência de contrato 
formal com objetivo definido em relação 
aos royalties da patente. 
Em relação ao grau de envolvimento, 
nota-se que houve relações pessoais 
formais no passado, quando o 
pesquisador chileno fez sua pós-
graduação no Brasil entretanto não foi 
detectado na entrevista uma 
continuidade neste grau de 
envolvimento entre as partes. Ao se 
estabelecer os royalties sobre a patente, 
foi definido um nível de colaboração na 
forma de contrato formal com objetivo 
definido. 
O grau de envolvimento encontra-se no 
nível de relações pessoais informais, 
houve a participação na pesquisa que 
resultou na patente e publicações 
acadêmicas estão em andamento. Foi 
estabelecido um contrato formal com 
objetivo definido para a definição dos 




Ao se analisar os três casos comparativamente, é possível identificar 
algumas semelhanças e diferenças entre eles. Apesar do caso um referir-se a uma 
patente solicitada antes da Lei da Inovação em 2004 e aprovada em 2014, pode ser 
utilizado como comparativo aos outros dois casos para mostrar impactos que a 
aprovação da Lei trouxe ao cenário.  
Como evidenciado por Dossa e Segatto (2010), Garnica e Torkomian (2009) 
e Tecchio et al. (2013), a estrutura institucional, no caso o NIT de cada uma das 
universidades, adquire um papel crítico na realização da parceria. Nota-se nos três 
casos que o papel mais ativo do NIT gerou um maior interesse do pesquisador em 
patentear sua invenção. Isso se tornou evidente no estudo quando foi identificado o 
NIT como um facilitador no processo para o caso três, em que o pesquisador se 
preocupou principalmente com a parte científica da descoberta e o NIT assumiu a 
parte documental. No caso um, quando o NIT ainda não existia, e o caso dois, no 
qual existiu uma falta de apoio do NIT, percebeu-se que a ausência de suporte 
efetivo da instituição para facilitação do processo de cooperação e do 
patenteamento se constituiu em uma barreira à cooperação. 
O caso um, por ser mais antigo, chegou a estabelecer uma parceria com a 
iniciativa privada para exploração da patente. Já os casos dois e três, por serem 
mais recentes, com submissões para requisição de patentes em 2012, ainda se 
encontravam com a agência de inovação da universidade chilena e brasileira, 
respectivamente, em busca de parceiros interessados em desenvolver a invenção 
para que se torne comercial. 
Verificou-se que as barreiras Burocracia e Legislação agem em distintos 
níveis ou fases da parceria. Assim como identificaram Ferreira e Leopoldi (2013),  
Gonçalo e Zanluchi (2011), Garnica e Torkomian (2009) e Santana e Porto (2009), 
nos casos analisados foram evidenciadas barreiras similares, como a necessidade 
de assinatura do reitor e a necessidade de licitação para licenciar a invenção. 
A barreira Problemas de Relacionamento entre os envolvidos foi identificada 
apenas no caso dois, sendo que não se encontra listada nos artigos analisados 
sobre o tema barreiras, mas que pode ser identificada como um dos itens relativos 
aos procedimentos de coordenação descritos por Bonaccorsi e Piccaluga (1994). 
Bruno e Waack (1992) identificam como barreira à cooperação a parte 
alfandegária. A barreira imposta pela ANVISA em parcerias internacionais que 
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dificultam o trâmite de amostras entre os parceiros foi identificada no estudo de caso 
três. 
Verificou-se também nos casos um e dois que, tanto na França quanto no 
Chile, há facilitadores e motivadores para o processo de patenteamento que ainda 
não se encontram maduros no Brasil.  
No caso um, a pesquisadora relatou que a patente não é utilizada de 
maneira adequada como critério da CAPES na avaliação dos cursos de pós-
graduação. 
No caso dois, a universidade pública chilena vê a possibilidade da 
exploração comercial da patente e age com rapidez e prioridade para a geração de 
mais receita para a instituição. 
Nota-se nos três casos um motivador comum para a busca das parcerias 
que resultaram na invenção, a busca por recursos complementares, tanto em 
questão de equipamentos como em novos conhecimentos. Este motivador está 
alinhado com o identificado por diversos outros autores como Alves e Pimenta-
Bueno (2014), Closs e Ferreira (2012) e Noveli e Segatto (2012). 
Também comum aos três casos reside o fato que a proposta de 
patenteamento surgiu dos pesquisadores estrangeiros que já possuíam uma cultura 
de patenteamento. Este fato fornece indícios de que ainda não existe a cultura de 
patentear no Brasil, comparativamente a alguns outros países. Corrobora com este 
fato o indicador que grande parte das solicitações de patentes feitas no Brasil serem 
provenientes de não-residentes e, entre as patentes depositadas por ICT brasileiras, 
o número ainda é bastante baixo comparado a outros países (DE CARLI, 2015; 
FAULKNER, 2011; WIPO, 2015). 
Em relação à definição dos royalties que venham a ser gerados pela 
invenção, não foram encontrados problemas em sua definição, contrariando 
barreiras encontradas por Closs e Ferreira (2012) e Gonçalo e Zanluchi (2011). 
Alinhado a Cohen, Nelson e Walsh (2002) verificou-se a utilização de 
publicações científicas em dois dos casos para a troca inicial de conhecimento. 
Como os três casos relacionam-se a instituições universitárias ou de pesquisa 
públicas, a recompensa é buscada não só por meio de possíveis rendas geradas 
pelo licenciamento e comercialização da invenção, mas também pela publicação de 
artigos científicos, como detectam Bonaccorsi e Piccaluga (1994).  
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O estabelecimento de contratos formais, no caso das patentes, é uma 
necessidade para se definir a participação de cada parte na pesquisa em conjunto e 
também da divisão de royalties, mas nota-se que este é somente uma das formas de 
envolvimento entre as partes nos casos estudados. Relações pessoais informais e 





5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
 
Este estudo teve por objetivo central analisar como ocorre a cooperação 
entre Instituições Científicas e Tecnológicas e instituições de pesquisa e 
universidades estrangeiras na geração de patentes farmacêuticas e de biotecnologia 
em co-titularidade. Para isso, foi realizada uma pesquisa qualitativa, que utilizou a 
técnica de estudo de casos múltiplos. 
Para identificação dos casos adequados à proposta de pesquisa, foi feito um 
levantamento na base de patentes da Thomson Innovation nos últimos 10 anos. Foi 
verificada em tal base a presença de 18 patentes nas áreas de compostos 
farmacêuticos e de biotecnologia desenvolvidos em conjunto entre uma ICT 
brasileira e alguma instituição estrangeira. Também, foi notada uma concentração 
das pesquisas no estado de São Paulo, pois todas as 18 patentes encontradas 
envolviam uma ICT deste estado. 
Foi possível identificar no estudo que, para seleção dos parceiros, a 
literatura científica é utilizada como fonte de informação e, no caso em que não 
houve sua utilização, havia um conhecimento prévio entre as partes para que a 
parceria fosse fechada. 
Em relação aos motivadores para a formação da parceria internacional, 
foram identificados fatores similares aos encontrados na formação de parcerias no 
âmbito interno, fatores como conhecimento prévio sobre o parceiro, acesso a 
recursos materiais e humanos do parceiro e busca por atualização tecnológica. A 
formação da parceria foi motivada nos três casos, principalmente pelo acesso aos 
recursos materiais e humanos, pelo fato do parceiro ser a referência no assunto 
relacionado à invenção. 
As barreiras encontradas diferem em alguns aspectos de estudos anteriores, 
pois estes não cobriam a formação de parcerias internacionais na geração de 
patentes. As diferenças de cultura e legislação geraram alguns atritos quando 
tratada a parceria internacional. Na parte cultural, enquanto o patenteamento é 
encarado de maneira corriqueira pelos pesquisadores estrangeiros, no Brasil isso 
ainda não demonstra ser uma realidade.  
A falta de apoio do NIT brasileiro pode levar a dificuldades na hora de 
submeter o pedido da patente, especialmente nas parcerias internacionais que 
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envolvem o estabelecimento de acordos internacionais entre as partes envolvidas. 
Este fato pode acarretar na falta de interesse do pesquisador brasileiro em proteger 
economicamente o capital intelectual gerado na ICT. 
Os pesquisadores brasileiros do caso três, que está dentro de um campus 
de engenharia e possui um NIT bem estruturado, não reconhecem como uma 
barreira a parte burocrática da solicitação e escrita da patente, chegando a eleger o 
NIT como um facilitador do processo. Já os pesquisadores brasileiros dos outros 
dois casos, em que o NIT estava presente ou não forneceu um suporte adequado 
quando houve a submissão do pedido da patente, não se sentem motivados a 
solicitar novas patentes em futuras descobertas. 
Há indícios que o NIT ainda não exerce um papel mais ativo incentivando os 
pesquisadores da universidade a patentear suas invenções. Nesse sentido, pode-se 
destacar no estudo o papel que o NIT do ICT brasileiro exerce em todo processo e 
como influência na decisão de proteger a invenção por meio do pedido da patente, 
algo que, como dito anteriormente, tem sido um desestímulo para que os inventores 
venham a patentear. Deste modo, sugere-se a partir deste estudo que o NIT tem 
fundamental importância dentro de uma ICT para a geração e promoção, tanto 
interna quanto externamente, de novas descobertas. 
Em relação à solicitação do registro da patente, verifica-se uma similaridade 
nos três casos, a proposta de pedir a patente não veio do pesquisador brasileiro e 
sim do parceiro estrangeiro. Isso sugere que a prática para solicitar a proteção 
intelectual das invenções por parte das universidades e institutos de pesquisa 
estrangeiros, ao menos nos três casos analisados, encontra-se mais avançada 
nestes países que no Brasil.  
Também contribui para a falta de interesse do pesquisador brasileiro em 
patentear o baixo incentivo para esta prática no meio acadêmico local. A patente 
submetida ou concedida ao pesquisador não gera benefícios financeiros imediatos e 
constitui-se somente em um dos itens entre vários que impactam a progressão na 
carreira profissional. 
A discussão da definição dos percentuais a que cada parte tem direito caso 
receitas financeiras venham a ser geradas no futuro por meio do licenciamento da 
patente não gerou atritos. Como as invenções são recentes e em nenhum dos três 
casos houve licenciamento da patente que gerasse receita para o pesquisador e 
instituição a que pertence, os números foram aceitos por todos envolvidos sem 
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maiores discussões. A falta de conhecimento sobre o percentual exato a ser definido 
levou os pesquisadores a aceitarem os percentuais sugeridos pela outra parte. 
Verificou-se também que a transferência de conhecimento ocorreu de várias 
formas neste processo, por meio da publicação de artigos científicos em conjunto, 
pelos intercâmbios de pesquisadores entre as partes, pelo compartilhamento do uso 
dos laboratórios para realização de experimentos, pelas reuniões e visitas realizadas 
e por comunicação por email. 
É importante ressaltar que, embora a pesquisa tenha sido desenvolvida de 
modo a abranger a maior totalidade possível dos aspectos considerados no estudo, 
algumas limitações fizeram parte do processo.  
Sendo assim, como limitação da pesquisa, encontra-se que identificação das 
patentes como farmacêuticas e de biotecnologia ocorreu pela interpretação do 
descrito no texto da patente pelo pesquisador, pois não há, no código da 
classificação internacional das patentes, um indicador exato que reflita os critérios 
de seleção utilizados.  
Outro fator limitante consiste no fato que foram utilizados dados das 
solicitações de patentes publicadas, mas não necessariamente ainda concedidas. 
Isso implica que casos utilizados nesta pesquisa podem vir a ter seu pedido de 
patente indeferido pelo órgão regulador e o caso utilizado não venha a resultar em 
uma patente. 
Algumas sugestões de estudos futuros foram identificadas durante a 
pesquisa. Uma delas refere-se à necessidade de aprofundamento da discussão 
sobre a influência dos NIT no processo de inovação que resulte em patenteamento 
em cooperação com instituições estrangeiras. 
Outro tema sugerido para estudos futuros está relacionado ao 
aprofundamento da discussão sobre a distribuição dos royalties de uma inovação. É 
necessário discutir uma forma de mensurar a participação de cada grupo nas 
atividades de pesquisa e definir uma forma para refletir isso da distribuição das 
rendas geradas pela inovação. 
Este estudo busca, portanto, contribuir para o progresso da ciência 
fornecendo indicadores que podem auxiliar no desenvolvimento de inovações 
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- Inadequação das estruturas 
universitárias para parceria com 
empresas (contábil, remuneração e 
agilidade burocrática) 
- Visão imediatista e aversão ao risco 
da empresa. 
- Preconceito – pesquisador como 
fora da realidade e empresário como 
intelectualmente inferior e ganancioso 
- Desconhecimento sobre o que a 
universidade pode contribuir 
- Baixa qualificação recursos da 
empresa para trabalho com 
tecnologias de ponta 
-Formação de fundações para 
remover barreira estrutural 
- Área de P&D e/ou executivo 
com visão estratégica 
- Eventos que promovam 
encontros e interação entre U-E 
U- Redução da evasão de 
alunos pela aproximação com 
indústria 
U- Contribuir com a sociedade 
E- Alto custo de 
desenvolvimento próprio 






empresa: o caso 
da Univ. Fed. Do 








- Estereótipos da universidade como 
núcleo fechado e da empresa como 
organização que busca somente o 
lucro, sem objetivos sociais 
- Pesquisador de ciência pura só tem 
interação se a empresa o procurar 
- Interação pessoal entre 
pesquisadores e empresários 
- Pesquisador de ciência 
aplicada busca interação para 
produção da invenção 
- Criação de órgãos e/ou 











- Diferença na legislação alfandegária 
entre países participantes da 
cooperação 
- Instabilidade financeira do país e 
poucos recursos disponíveis para 
pesquisa 
- Criação de polos de 
biotecnologia em estados com 
alocação de recursos públicos 
para aumentar colaboração 
entre empresas e ICT 
- Criação de centro argentino-
brasileiro de biotecnologia 
- Conhecimento técnico 
disponível 
E - Demanda pela inovação, 
aumento da receita e 
lucratividade 
U – Recebimento de recursos 
financeiros, materiais e 
humanos para pesquisa e 














- Política de C&T no passado sem 
foco na inovação 
- Objetivos de curto prazo, formas de 
trabalho, processos decisórios 
diferentes entre universidades 
(geração de conhecimento) e 
empresas (geração de lucro) 
- Falta de divulgação de projetos 
universitários para empresas 
- Necessidade de projetos de longo 
prazo por meio de parceria entre 
universidade e empresa com recursos 
de ambos 
- Programas de apoio 
governamental ao aumento da 
competitividade da indústria 
englobando transferência de 
tecnologia da universidade para 
empresa, a qualificação dos 
recursos humanos e 
investimento em P&D 
- Implementação de centros 
tecnológicos autônomos nas 
universidades 
- Progresso tecnológico do país 
pede cooperação entre 
universidades e empresas 
- Possibilidade pela universidade 
de capturar recursos adicionais 
- Permitir ensino associado a 
projetos de alta tecnologia 
- Empresa pode ter P&D com 
menor investimento, acesso a 













- Características diferentes entre 
universidade e empresa em P&D 
- Gastos baixos em P&D no Brasil 
- Formação de clusters 
envolvendo empresas, centros 
de pesquisa e universidades 
para geração e aplicação de 
tecnologia de ponta 
- Papel do Estado 
estabelecendo regras para 
formação de alianças e 
favorecendo surgimento e 
evolução das indústrias 
- Criação de institutos (Uniemp) 
para facilitar processo de 
colaboração universidade-
empresa 
- Características diferentes entre 
universidade e empresa em 
P&D leva, no processo 
interativo, a se complementarem 
- Desenvolvimento da educação 
alinhado com necessidades 












- Diferenças culturais entre 
universidade e empresa 
- Discussões sobre o papel da 
universidade na sociedade 
- Legislação que favorece 
cooperação 
- Projetos internacionais que 
abrangem o tema da 
cooperação regional, incluindo 
tópicos sobre universidade 
empresa e consequente 
divulgação de experiências 
- U – Cooperação ajuda a captar 
recursos 
- E – Cooperação ajuda a lidar 
com desafios multidimensionais 
da inovação 
- E – Acesso ao recrutamento de 
jovens talentos 
- Governo vê cooperação como 
aliada no desenvolvimento 














- Existência de mitos relacionados à: 
    - dificuldade de comunicação entre 
pesquisadores e engenheiros das 
empresas 
    - diferença no tempo de pesquisa 
que pode ser acertado entre as partes 
    - interesse distinto da universidade 
em divulgar resultado e da empresa 
de controle das informações, que 
pode ser acertado 
    - obstáculos à transferência de 
tecnologia, que não ocorre em áreas 
como engenharia 
- Legislação que facilita 
inovação por meio do uso de 
capital humano e material das 
universidades e centros de 
pesquisa 
- Universidade cumpre um dos 
objetivos sociais 
- Setor produtivo lucra e também 
exerce transformação social e 













Stal, E.  
- Fatores externos estruturais e 
conjunturais  
    - Ambiente econômico do país 
(EUA e Austrália) 
    - políticas públicas para 
induzir cooperação 
    - política de ciência e 
tecnologia vigente 
    - apoio governamental 
    - comprometimento da 
indústria 
- Fatores internos 
organizacionais e operacionais 
    - alavancagem de recursos 
    - apoio da alta administração 
da universidade com estrutura 
dos centros no organograma 
das universidades, participação 
dos docentes, envolvimento de 
discentes da pós-graduação 
    - participação financeira das 
empresas associadas 
    - objetivos e diretrizes comuns 
a longo prazo 
    - mecanismo de transferência 
de tecnologia para indústria 
    - atributos individuais do 
diretor do centro para liderar 
cooperação 
U – Trabalhar com problemas 
que afetam a indústria 
U – Treinamento técnicos de 
alunos de pós-graduação 
U – Interação com professores 
de outros departamentos e 
universidades 
U – Atração de recursos 
privados 
U – Acesso a equipamentos e 
instalações 
U – Oportunidade de consultoria 
e pesquisa com empresas 
U – Atração de alunos ao 
trabalhar com problemas mais 
concretos 
E – Acesso a conhecimento e 
resultados de pesquisa e 
atualizações não só no país, 
mas no mundo 
E – Melhora na pesquisa 
industrial 
E – Cooperação com empresas 
do mesmo setor 
E – Aumento da competitividade 
via inovação 
E – Possibilidade de atrair 
profissionais (alunos pós) 
E – Redução de riscos e divisão 
de custos de pesquisa 
E – Programas governamentais 













empresa e seus 
agentes: o 






- Falta de informação por parte das 
empresas sobre oportunidades e 
vantagens da cooperação com 
universidades 
- Estabelecimento de códigos 
comuns na comunicação entre 
universidade e empresa 
- presença de gatekeeper na 
empresa e agente universitário 
de interação para melhorar fluxo 
de informações 
- Criação de mecanismos para 
aumentar interação como a 
formação de centros de 
inovação tecnológica, centros de 
pesquisa, incubadoras de 
empresas, empresas júniores, 
escritórios de transferência de 
tecnologia, fundações, parques 
e polos tecnológicos, centros 
tecnológicos virtuais, programas 
cooperativos com várias 





A cooperação da 
universidade 




- Mito que pesquisador é descolado 
da realidade e que empresário 
despreza a ciência 
- Tempos, objetivos e motivações 
diferentes entre empresa e 
universidade 
- Estabelecimento de filtros na 
relação universidade-empresa 
para definir claramente projetos 
a serem desenvolvidos e tempos 
alinhados 
- Ajuste na expectativa da 
academia em relação ao 
financiamento de projetos de 
longo prazo, feitos por agências 













Capacitação dos gestores da 
cooperação para que saibam 
lidar com questões estratégicas, 







Artigo Autor Barreiras Facilitadores Motivadores 
2001 – 
RAC 







- Desconhecimento das empresas em 
como fazer a cooperação com 
universidade 
- Distância física entre empresas e 
universidades 
- Experiências passadas negativas 
- Diferença cultural entre as partes 
- Utilização de relações 
pessoais para formação da 
parceria 
- Uso de parcerias por meio de 
convênios com fundações das 
universidades públicas 












- Ausência de quadro metodológico 
comum para se comparar, em nível 
internacional, impactos das relações 
ciência-indústria. 
- Criação de mecanismos para 
reduzir barreiras culturais, 
obstáculos institucionais e 
regulamentares entre 
universidade e indústria 
- Formação de consórcios 
internacionais para encontrar 
soluções que afetem diferentes 
países, promover cooperação 
internacional em P&D e 
favorecer transferência de 









Artigo Autor Barreiras Facilitadores Motivadores 
2002 – 
RAUsp 










- Burocracia universitária 
- Duração muito longa do projeto 
- Diferença de nível de conhecimento 
entre pessoas da universidade e 
empresa 
- Fundos governamentais de 
apoio a pesquisa 
- Existência de órgão para 
facilitar cooperação por parte da 
universidade e de agente por 
parte da empresa 
- Relações pessoais formais e 
informais 
- Acordos formais com alvo 
definido 
U – Recursos financeiros e 
materiais adicionais 
U – Função social da 
universidade 
U – Prestígio obtido pelo 
pesquisador e divulgação da 
imagem da universidade 
U – Obtenção de 
conhecimentos práticos sobre 
problemas existentes 
U – Incorporação de novas 
informações ao ensino e 
pesquisa 
E – Acesso a recursos humanos 
altamente qualificados 
E – Redução de custo e risco na 
pesquisa 
E – Acesso a novos 
conhecimentos 










Federal de Santa 
Catarina para o 
segmento 
empresarial 
Melo, P. A. 
- Processo de cooperação informal, 
isolado por departamentos da 
universidade 
- Falta de conhecimento/experiência 
no processo de patenteamento 
- Preconceito pelas partes – 
resistência a mudanças 
- Burocracia 
- Fator tempo 
- Estabelecimento de canais de 
comunicação com empresas 
- Existência de fundação de 
apoio para transferência de 
conhecimento 
- Balanço entre pesquisa básica 
e pesquisa aplicada 
U - Crise financeira da 
universidade 
U - Benefícios sociais e 
econômicos para partes 
envolvidas 
U - Ajuda na formação de 
estudantes 
U - Impulsiona novas pesquisa 
U – Qualificação do corpo 
docente e técnico-administrativo 
E – Usar a universidade como 





















- Criação de barreiras contra 
invenções substitutas 
- Estímulos para compra ou 
licenciamento de patente 
universitária 
- Fontes de recursos para a 













- Liderança/coordenação desalinhada 
entre universidade e empresa 
- Fator tempo na relação universidade 
empresa 
- Liderança/coordenação 
mudada e sincronia entre 
parceiros 
- Engajamento de funcionários 
da empresa em cursos de pós-
graduação da universidade 
- Programas governamentais de 
incentivo à cooperação 
U - Geração de publicações 
resultantes da parceria 
U – Melhor utilização dos 
laboratórios e equipamentos 
E- Treinamento de funcionários 
E – Desenvolvimento 
tecnológicos dos produtos da 
empresa 
E – Acesso a recursos 




tecnológica e a 
teoria da hélice 
tripla: estudo de 






- Aprendizagem tecnológica em 
arranjo produtivo local (APL) 
- Apoio governamental por meio 
de edital para desenvolvimento 
tecnológico envolvendo 
empresas, universidade e 
governo 
- Desenvolvimento da economia 
local com centro tecnológico que 
provê treinamento, incubadora 
tecnológica, fábrica modelo para 
treinamento e protótipos, selo 






uma análise do 
patenteamento e 
dos fatores de 










- Morosidade para fechamento do 
contrato 
- Definição dos royalties 
- Burocracia em processo licitatório e 
dificuldade no uso e recursos vindos 
da empresa 
- Falta de divulgação da tecnologia 
universitária 
- Falta de método formal para valorar 
tecnologia e suportar negociações 
 




- Nível de confiança nos 
pesquisadores 
- Experiência prévia boa entre 
as partes 
- Documento de patente claro e 
bem redigido 
- Uso de instrumentos formais 
de parceria 
















de caso em 
universidades 





- Diferenças culturais, de linguagem e 
tempo entre empresa e universidade 
- Falta de claridade do papel da 
fundação da universidade no 
processo de pesquisa em cooperação 
 
- Demonstração de 
comprometimento por ambas 
partes para aumentar confiança 
a relação 
- Apoio da fundação da 
universidade 
- Interesse da empresa em 
buscar universidade para 
realizar projeto em cooperação 
2009 - 
RAC 
E agora, o que 











- Burocracia universitária 
- Falta de conhecimento do docente a 
respeito do processo de 
patenteamento 
- Falta de conhecimento por parte das 
empresas da pesquisa universitárias e 
das normas existentes na 
universidade 
- Avaliação dos docentes não 
considera atividades de cooperação 
universidade empresa e transferência 
de tecnologia 
- Predisposição de docentes e 
executivos das empresas em 
desenvolver projetos em 
cooperação 
- Competências existentes nas 
universidades para 
desenvolvimento de inovações 
- Obtenção de recursos 
financeiros para a universidade 
- Acesso pela sociedade da 
pesquisa transformada em 
produto 















- Diferenças culturais 
- Necessidade de complementação 
financeira do escritório de 
transferência de tecnologia pelas 
empresas 
- Falta marketing científico 
- Convênios governamentais por 
meio de fundos para inovação 
- Lei de inovação tecnológica 
E - Universidade como fonte de 
mão de obra qualificada, 
cooperação 
U - Aproximação da 
universidade da realidade 
técnica, econômica e social 























- Falta de pessoa que converse a 
língua da empresa e da universidade 
- Falta de estudo de viabilidade 
financeira 
- Falta de divulgação do 
conhecimento gerado na universidade 
- Falta da cultura de sigilo por 
pesquisador 
- Demora em valorizar por órgãos que 
avaliam pesquisador a patente como 
produção intelectual 
- Know how e capacidade 
instalada dos grupos de 
pesquisa 
- Rede de contato dos 
pesquisadores 
- Verba disponível para 
pesquisa na área 
- Aceitação da interação entre 
universidades e empresas 
U – Agente no desenvolvimento 
tecnológico, desenvolvimento da 
indústria nacional além do 
desenvolvimento social com 
novo medicamento 
U – Procura por parceiros 
nacionais para desenvolvimento 
social 
U – Publicação de artigos de 
alto impacto 
U – Geração de royalties e 
receitas 




Torre de Marfim ou 
Universidade 
Empreendedora: 









- Pesquisa acadêmica não aplicada 
- Falta de pessoas e de foco na 
inovação, cobrança excessiva por 
publicações e horas em sala de aula 
- Burocracia excessiva 
- Falta de recursos das empresas 
- Distância entre laboratórios 
- Falta de coordenação no processo 
de inovação 
- Falta de infraestrutura dos 
laboratórios 
- Despreparo do escritório de 
transferência de tecnologia 
- Políticas públicas que auxiliem 
processo de inovação 
- Interdisciplinaridade para 
crescimento da pesquisa 
científica 
- Recursos para realização da 
pesquisa 





















- Parcerias com universidades já 
com histórico de relacionamento 
- Mapeamento de áreas de 
conhecimento e tecnologia das 
universidades e centros de 
pesquisa 
- Fontes nacionais de 
financiamento 
- Transferência de 
conhecimento por contato 
contínuo com universidade, 
contratação de alunos e 
relatórios 
E – Uso da universidade como 
fonte externa de competências 

















- Indivíduos que dificultam a 
cooperação ou não permitem uso de 
equipamentos 
- Distância do meio acadêmico com 
indústria e necessidades do mercado 
- Existência de cooperações 
anteriores com bons resultados 
e bom relacionamento 
interpessoal 
- Redes de interação estáveis 
- Boa disponibilidade de 
informações sobre parceiro 
- Postura cooperativa do 
pesquisador 
- Qualificação, formação e 
experiência da equipe envolvida 
para reduzir problemas culturais 
- Estrutura da gestão da 
cooperação 
- Política governamental de 
incentivo à cooperação 
- Acesso a recursos, 
conhecimentos e ativos 
reduzindo custo, risco e 
incertezas 
- Resolução de problemas 
- Melhoria do ensino e pesquisa 
- Melhoria da imagem pública da 
instituição frente a sociedade 











entre empresas e 
universidade: 









- Definição dos royalties sobre 
patentes 
- Flexibilidade da universidade 
- Falta de objetivos comuns 
- Burocracia 
- Cumprimento de prazos pela 
universidade 
- Dificuldade de obtenção de 
financiamento público 
- Flexibilidade da empresa 
- Incentivos públicos influenciam 
as empresas a trabalharem em 
cooperação com universidades 
- Aumento da capacidade para 
competição com novos produtos 
e processos, equipe melhor 
treinada e atualizada, fortalece 
tecnologia e dissemina 
criatividade 
- Acesso a recursos 
governamentais, uso de 
instalações, recursos 
qualificados 
- Redução de riscos e gastos 
em P&D nas empresas 
- Melhoria do potencial 
mercadológico acessando novos 
mercados e desenvolvendo 

























- Falta de alinhamento tecnológico 
- Prazos incompatíveis 
- Falta de infraestrutura adequada 
- Falta de comprometimento 
- Falta de sigilo 
- Carência de intermediação entre 
partes e acesso à informação 
- Burocracia e falta de flexibilidade 
- Falta de políticas claras 
- Restrição por parte de alguns 
acadêmicos 
- Falta de capacitação gerencial 
- Sobrecarga de trabalho do docente 
- Falta de recompensa ao professor – 
avaliação por publicações 
- Falta de critério para licenciamento, 
preço, royalties 
- Falta de informações sobre 
demanda do mercado 
- Diferentes culturas e linguagens 
- Qualidade acadêmica – equipe 
qualificada, atualizada 
- Uso dos laboratórios e serviços 
das universidades 
- Acesso à rede de interação 
com outras empresas e 
universidades 
- Suporte à ciência básica 
- Geração de novas empresas – 
spin-offs 
- Setor específico para tratar de 
transferência de tecnologia 
- Comunicação frequente para 
reduzir problemas culturais e de 
linguagem 
- Boas experiências anteriores 
- Recursos governamentais e de 
agências de fomento 
- Criação de órgãos/fundações 
para viabilizar prestação de 
serviços de professores para 
empresas 
E - Redução de custos 
E – Acesso a pessoal 
qualificado 
E – Acesso à estrutura da 
universidade 
U – Recursos adicionais 
U – Melhor uso de 
equipamentos 
U – Maior contato com mercado 
- Ganhos econômicos 














empresa para a 
inovação 











- Discussão sobre propriedade de 
patente e resultados 
- Tempos/duração dos projetos 
distintos 
- Diferença nos objetivos 
- Localização geográfica 
- Agente de intermediação 
E – Acesso a estrutura e recursos 
qualificados 
E – Resolução de problemas 
E – Acesso a recursos públicos 
E – Crença no valor estratégico 
da inovação 
E – Redução de custos e riscos 
E – Complexidade e rapidez no 
desenvolvimento de tecnologias 
U – Recursos financeiros 
adicionais 
U – Realização da função social 
U – Aumento do conhecimento 
sobre problemas existentes 
U – Incorporação de informações 
ao processo de ensino 
U – Divulgação da imagem 
U – Qualificação do aluno 
U – Flexibilidade de horário para 
aluno que trabalha 
2012 - 
RBI 
O polo de inovação 
tecnológica da 
região norte do Rio 
Grande do Sul à 













- Falta de objetivos comuns no polo 
- Falta criar comprometimento entre 
envolvidos 
- Falta de conhecimento sobre 
financiamentos 
- Falta confiança entre envolvidos 
- Conhecimento tácito da invenção – 
dificuldade de transferência 
- Falta de regras claras na relação 
universidade-empresa 
- Estrutura de governança do 
polo 
- Documentação para 



























- Falta de 
institucionalização/legislação no 
processo de cooperação 
universidade empresa 
- Diferentes visões sobre cooperação 
- Falta de cultura voltada a inovação 
- Visões distintas entre academia e 
empresas 
- Departamento na universidade 
responsável pela política de 
inovação e propriedade 
intelectual 
- Fundações universitárias 
- Relação mais próxima da 
universidade com sociedade 







empresa sob a 
perspectiva do 
corpo docente: um 







- Falta de mecanismos de incentivo 
para fomentar relação 
- Falta de regras claras sobre 
relação 
- Burocracia universitária  
- Baixo nível de conhecimentos do 
docente sobre interação 
- Sistema de recompensas 
inadequado 
- Limitação de tempo dos docentes 
- Pesquisa não aplicável 
- Desconhecimento por parte da 
empresa das possibilidades de 
contribuição 
- Ausência de interlocutores 
adequados nas firmas 
- Diferenças culturais 







público à interação 
universidade-





- Experiência do parceiro em 
projetos similares 
- Conhecimento prévio do 
parceiro 
- Atitude pessoal de 
determinados pesquisadores 
- Acesso a recursos de fomento 
- Infraestrutura e capacitação do 
parceiro 
- Complexidade técnica do projeto 
- Redução de riscos e incertezas 
- Redução de custos 
- Reputação do parceiro 
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